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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6600/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o dos Estatutos do Instituto Marí-
timo-Portuário (IMP), constantes do anexo do Decreto-Lei n.o 331/98,
de 3 de Novembro, determino:

1 — A percentagem das receitas de exploração dos portos, valores
registados na conta 72, «Prestação de serviços», excluindo a receita
do serviço de pilotagem, que constitui receita própria do IMP, é fixada
em 4,5 % para o ano 2000.

2 — As administrações portuárias — APDL, S. A., APA, S. A.,
APL, S. A., APSS, S. A., e APS, S. A. — enviarão ao IMP, até ao
dia 15 do 1.o mês de cada trimestre, os montantes devidos corres-
pondentes às receitas cobradas no trimestre imediatamente anterior.

1 de Março de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 5508/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Março de 2000, por delegação:

Armindo Melo Rigueiro, técnico profissional especialista da carreira
de desenhador do quadro da Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Centro desta Direcção-Geral — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico profissional especialista principal do
mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 5509/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar na categoria
de engenheiro técnico civil de 1.a classe do quadro da Direcção Regio-
nal dos Edifícios e Monumentos do Centro desta Direcção-Geral,

cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, ficou deserto.

9 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 6601/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o SAJ INF José Albano
Teixeira Pinheiro, pelo período de um ano, em substituição do SAJ
INF António Duarte Oliveira, para desempenhar funções no âmbito
do Projecto 3B do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar
com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

15 de Março de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Faro

Mapa n.o 13/2000. — Publica-se o mapa de subsídios atribuídos
pelo Governo Civil do Distrito de Faro no 2.o semestre de 1999, a
que se refere o artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, e ofício
n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério da Administração
Interna. O presente mapa substitui o mapa n.o 2/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000:

(Em contos)

Serviço onde foi processado o subsídio Data da decisão Beneficiário Montante

Governo Civil do Distrito de Faro . . . . . . . . . . 2-12-1999 Academia Antero Nobre — Aníbal Nobre . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
3-12-1999 ACRAL — Associação do Comércio e Serviços da Região

do Algarve.
50 000

18-8-1999 ACSA — Associação Cultural e Social do Algoz . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 ADCRDFPJ — Ass. Desp. Cult. Recreativa Directoria Faro

Policia Judiciária.
250 000

18-8-1999 AJEA — Associação dos Jornalistas e Escritores do Algarve 30 000
22-7-1999 AJS — Associação Jovem Sambrasense . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 Âncora Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576 000
29-7-1999 ARCA — Associação Recreativa e Cultural do Algarve . . . 30 000
7-7-1999 ARFIA — Associação Rancho Folclórico Infantil de Albu-

feira.
50 000

11-11-1999 Associação Académica da Universidade do Algarve — Por-
timão.

100 000

10-8-1999 Associação Caboverdiana Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 Associação Cultural de Alte — Teatro da Estrada . . . . . . . . 50 000

24-11-1999 Associação Cultural de Lagoa — Ideias do Levante . . . . . . . 75 000
21-7-1999 Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo . . . . . . . . . . 60 000
29-7-1999 Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo . . . . . . . . . . 50 000
29-7-1999 Associação Cultural e Recreativa de Luz de Tavira . . . . . . . 50 000
17-8-1999 Associação Cultural Fuzetense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
4-8-1999 Associação Cultural Fuzetense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000

27-8-1999 Associação de Andebol do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 700
23-12-1999 Associação de Atletismo do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000
15-12-1999 Associação de Atletismo do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 Associação de Bem Estar aos Amigos de Querença . . . . . . . 50 000
20-7-1999 Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira . . . . . . . 21 450
29-7-1999 Associação de Boxe do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000

18-11-1999 Associação de Boxe do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
22-7-1999 Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueo-

lógico de Aljezur.
80 000

29-11-1999 Associação de Folclore e Etnografia do Algarve . . . . . . . . . . 50 000
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(Em contos)

Serviço onde foi processado o subsídio Data da decisão Beneficiário Montante

7-7-1999Governo Civil do Distrito de Faro . . . . . . . . . . Associação de Futebol do Algarve — Departamento Fute-
bol de Cinco.

50 000

18-11-1999 Associação de Moradores Arade de Ferragudo . . . . . . . . . . . 57 500
18-8-1999 Associação de Moradores do Núcleo dos Hangares . . . . . . . 250 000

17-11-1999 Associação de Ténis de Mesa do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
22-7-1999 Associação Desportiva e Cultural Amador Lacobrigense . . . 50 000

17-11-1999 Associação Desportiva Recreativa Quinta de S. Pedro . . . . . 250 000
27-8-1999 Associação do Grupo Coral de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 Associação dos Amigos da Cortelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
7-12-1999 Associação dos Amigos p/ Desenvolvimento da Mexilhoeira

da Carregação.
30 000

27-8-1999 Associação dos Bombeiros Voluntários de Portimão . . . . . . 500 000
13-12-1999 Associação dos Escuteiros de Portugal — Grupo 77 . . . . . . . 59 950
29-7-1999 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de São

Brás de Alportel.
500 000

29-7-1999 Associação Naval Infante de Sagres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
2-8-1999 Associação Naval Infante de Sagres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000

17-11-1999 Associação Portuguesa de Farmacêuticos Hospitalares . . . . 100 000
2-8-1999 Associação Recreativa e Cultural de Santa Margarida . . . . . 50 000

17-11-1999 Associação Social e Cultural de Almancil . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
18-8-1999 Associação Social e Cultural de Almancil . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
29-7-1999 Associação Social e Cultural de Tôr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
26-7-1999 AVIS — Ass. p/ o debate de ideias e concretizações culturais

de Viseu.
10 000

2-8-1999 Cabido Catedralício da Sé de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
1-7-1999 Carmelitas Missionárias de Faro — Superiora da Comu-

nidade.
257 400

18-8-1999 Casa do Povo de Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
9-12-1999 Casa do Povo de Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
4-8-1999 Centro Cultural de Barão de S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
7-7-1999 Centro Cultural e Recreativo de Barrada . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
2-8-1999 Centro de Ténis de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

29-7-1999 Centro Paroquial de Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
10-8-1999 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
29-7-1999 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 Centro Popular de Trabalhadores n.o 200 . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
17-8-1999 CFA — Centro de Formação de Andebol de Faro . . . . . . . . 50 000
7-7-1999 CIMAV — Centro Náutico Marina de Vilamoura . . . . . . . . 150 000

11-11-1999 Cineclube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 CIVIS — Associação para o Aprofundamento da Cidadania 200 000
18-8-1999 Clube Atlético de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

24-11-1999 Clube Atlético de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
29-7-1999 Clube Cultural e Recreativo Os Amigos da Carrapateira 50 000
16-8-1999 Clube da Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 000
27-8-1999 Clube da Simpatia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

29-12-1999 Clube de Futebol Os Estombarenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
1-7-1999 Clube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000

29-7-1999 Clube Desportivo de Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
7-7-1999 Clube dos Avicultores do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

3-12-1999 Clube Internacional da Marina de Vilamoura . . . . . . . . . . . . 250 000
18-8-1999 Clube Náutico de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
9-11-1999 Clube Oriental de Pechão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
18-8-1999 Clube Ornitológico de Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
18-8-1999 Clube Recreativo Alturense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
18-8-1999 Clube Recreativo Carrasquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
27-8-1999 Clube Recreativo Chão das Donas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
27-8-1999 Clube Recreativo Cultural e Desportivo Luzense . . . . . . . . . 50 000
7-12-1999 Clube de Vela de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 000

29-11-1999 Com. Org. I Jornadas Enfermagem Cuidados Intensivos
Neonatais Pediátrico Hosp. Distr. Faro.

100 000

24-11-1999 Comissão de Bem Estar do Utente do Hospital Distrital
de Faro.

100 000

27-8-1999 Comissão de Festas da Freguesia de Almancil . . . . . . . . . . . . 50 000
29-7-1999 Comissão de Festas da Freguesia de Cachopo . . . . . . . . . . . . 50 000
22-7-1999 Comissão de Festas da Paróquia da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
21-7-1999 Comissão de Festas de Nossa Senhora da Graça de Sagres 50 000
27-8-1999 Comissão de Festas de Nossa Senhora da Saúde e São Mar-

cos da Serra.
50 000

29-7-1999 Comissão de Festas dos Pescadores em Honra de Nossa
Senhora do Mar.

50 000

18-8-1999 Comissão de Festas em Honra de Nossa Senhora do Carmo
Alcantarilha.

50 000

29-7-1999 Comissão de Festas Tradicionais de Pechão . . . . . . . . . . . . . 50 000
29-7-1999 Comissão Fabriqueira Nossa Senhora do Bom Sucesso Vale

Judeu.
50 000

7-7-1999 Comissão Organizadora da Festa Barlavento Natural . . . . . 100 000
29-7-1999 Comissão Organizadora da Festa de Elevação de Alcan-

tarilha a Vila.
50 000
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(Em contos)

Serviço onde foi processado o subsídio Data da decisão Beneficiário Montante

18-11-1999Governo Civil do Distrito de Faro . . . . . . . . . . Comissão Organizadora da Secção de Psicologia da Edu-
cação.

150 000

24-11-1999 Comissão Organizadora das Jornadas Cirúrgicas do Algarve 150 000
27-8-1999 Comissão Organizadora do Dia Local da Pessoa Idosa de

Alcantarilha.
100 000

1-7-1999 Comissão Vitivinícola Regional Algarvia . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
18-11-1999 Comunidade Europeia dos Cozinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
18-11-1999 Conservatório Regional de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000
10-8-1999 Cooperativa Agrícola dos Produtores de Azeite de Santa

Catarina.
50 000

10-8-1999 Cooperativa Agrícola dos Produtores de Azeite de Santa
Catarina.

50 000

24-11-1999 Coordenadora Diocesana Secretariado Diocesano da Pas-
toral Juvenil.

110 000

18-11-1999 Coordenadora do Programa Vida-Emprego . . . . . . . . . . . . . 100 000
3-8-1999 Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional do Algarve . . . . 450 000

28-8-1999 Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo de Faro . . . . . . . . . . . 100 000
1-7-1999 Direcção Regional de Apoio à Emigração . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

29-10-1999 Escola Básica 2, 3 D. José I — Conselho Executivo . . . . . . . 90 000
7-7-1999 Escola Secundária João de Deus — Jornal Preto no

Branco — Amílcar Quar.
70 000

27-8-1999 Escola Superior de Educação — Universidade do Algarve 100 000
17-8-1999 Escola Superior de Tecnologia — Universidade do Algarve 100 000
16-8-1999 Farense Futebol Clube SAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
22-7-1999 Federação Portuguesa Centros Cultura Desporto Saúde

Segurança Social.
80 000

3-12-1999 Fundação Humberto Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 000
20-12-1999 Fundação Pedro Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
29-7-1999 Futebol Clube Os 11 Esperanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
3-12-1999 Futebol Clube de Bias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
29-7-1999 Futebol Clube Estrela Pereirense — Com. Orp. das Festas

do Pereiro.
50 000

21-12-1999 Ginásio Clube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
20-7-1999 Grupo Coral Infantil e Juvenil Rosinhas do Sul . . . . . . . . . . . 50 000

18-11-1999 Grupo Coral Infantil e Juvenil Rosinhas do Sul . . . . . . . . . . . 144 500
29-7-1999 Grupo de Cantares de Cachopo Seara de Outono . . . . . . . . . 50 000
2-12-1999 Grupo de Desporto e Aventura — Bombeiros Voluntários

VRSAntónio.
60 000

27-8-1999 Grupo Desportivo Beira Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
17-11-1999 Grupo Desportivo da Penha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
29-7-1999 Grupo Desportivo e Cultural do Enxerim . . . . . . . . . . . . . . . 300 000

13-12-1999 Grupo Desportivo e Cultural do Enxerim . . . . . . . . . . . . . . . 194 000
30-12-1999 Grupo Desportivo e Cultural do Enxerim . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
13-12-1999 Grupo Desportivo e Cultural dos Machados . . . . . . . . . . . . . 30 000
29-7-1999 Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos d’Água . . . . . . . . 50 000
2-8-1999 Grupo Erva Doce — Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . 100 000

29-7-1999 Grupo Folclórico da Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . 100 000
22-7-1999 Grupo Folclórico de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
22-7-1999 Grupo Recreativo Folclórico Amador do Rogil . . . . . . . . . . . 60 000
22-7-1999 Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Espe-

rança.
50 000

29-7-1999 Igreja Paroquial da Freguesia do Divino Espírito Santo —
Pêra.

50 000

1-7-1999 Igreja Paroquial da Freguesia Nossa Senhora da Conceição
de Ferragudo.

50 000

9-11-1999 Igreja Paroquial da Nossa Senhora da Luz . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
24-11-1999 Igreja Paroquial de Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
16-11-1999 Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Encarnação . . . . . . . . 200 000

2-8-1999 Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Encarnação — Mar-
melete.

50 000

2-8-1999 Igreja Paroquial de São João Baptista de Almancil . . . . . . . . 250 000
20-7-1999 Instituto Português da Juventude — Delegação Regional de

Faro.
25 000

15-10-1999 Junta de Agricultores de Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
22-7-1999 Lusitano Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000

17-11-1999 MAPS — Movimento de Apoio à Problemática da Sida . . . 100 000
22-7-1999 Moto Clube de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-8-1999 Núcleo de Cicloturismo da Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . 162 500
27-8-1999 Portuguese UFO Research Group . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000

15-10-1999 Professores Pró-Ordem de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
6-7-1999 PROVECTUS — Associação em Prol da Terceira Idade . . . . 100 000

16-11-1999 Rádio Racal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
22-7-1999 Rancho Folclórico da Freguesia de Santiago de Tavira . . . . . . 80 000
2-8-1999 Rancho Folclórico da Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
1-7-1999 Rancho Folclórico de Moncarapacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000

10-8-1999 Rancho Folclórico de S. Bartolomeu de Messines . . . . . . . . . . 50 000
21-7-1999 Rancho Folclórico do Calvário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
22-7-1999 Rancho Folclórico e Etnográfico de Odiáxere . . . . . . . . . . . . . 60 000
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(Em contos)

Serviço onde foi processado o subsídio Data da decisão Beneficiário Montante

26-11-1999Governo Civil do Distrito de Faro . . . . . . . . . . . Real Amizade Cachopo — RAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 805
2-8-1999 Sociedade da Banda de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 717 000

18-11-1999 Sociedade da Banda de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
29-7-1999 Sociedade Filarmónica Lacobrigense 1.o de Maio . . . . . . . . . . . 60 000
22-7-1999 Sociedade Filarmónica Silvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
27-8-1999 Sociedade Filarmónica Silvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
24-11-1999 Sociedade Portuguesa de Ciência da Educação — Comissão

Organizadora.
100 000

29-11-1999 Sociedade Recreativa Capricho Estombarense . . . . . . . . . . . . . 30 000
29-7-1999 Sociedade Recreativa Musical Luzense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
17-8-1999 Sociedade Recreativa Torense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
29-11-1999 SOS Racismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
18-8-1999 Sport Faro e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
16-11-1999 Sport Lisboa e Fuzeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
9-7-1999 Sporting Clube de Portugal — Filipe Barros Rodrigues . . . . . . 50 000
29-7-1999 União Desportiva e Cultural de Santa Justa . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
6-7-1999 VIVMAR — Associação dos Viveiristas e Mariscadores da Ria

Formosa.
80 000

24 007 805

8 de Março de 2000. — A Secretária, Luísa Gomes de Sousa.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 931/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4450/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Edilson Fon-
seca Brito» deve ler-se «Edilson da Fonseca Brito».

10 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6602/2000 (2.a série). — 1 — Pelo despacho
n.o 10 263/98, de 3 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 19 de Junho de 1998, foi apreciado o pedido de autorização
apresentado pela FIGEST — Gestão de Participações Financeiras,
Sociedade de Controlo, SGPS, S. A., ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 380/93, de 15 de Novembro, para aquisição de acções da Portucel
Industrial — Empresa Produtora de Celulose, S. A., que, adicionadas
às já detidas pela requerente, lhe conferissem mais de 10 % do capital
e dos direitos de voto da mesma sociedade.

A apreciação do pedido em causa levou à não concessão da auto-
rização solicitada. Os termos do despacho tornavam claro que a recusa
de autorização não se ficava a dever a qualquer situação relativa
à entidade requerente, mas antes, e apenas, a um juízo sobre a exis-
tência de inconvenientes potenciais em permitir a entidades privadas
posições superiores ao limite de 10 % no capital da Portucel Industrial
nas fases então em curso dos processos de reestruturação do grupo
empresarial e do sector económico onde a Portucel Industrial se insere,
bem como do respectivo processo de reprivatização.

Pôde, pois, o mercado interpretar que quaisquer outros pedidos
de autorização similares que viessem a ser apresentados relativamente
à aquisição de participações na Portucel Industrial superiores a 10 %
seriam igualmente indeferidos.

2 — Desde 3 de Junho de 1998, as circunstâncias que basearam
o despacho n.o 10 263/98 sofreram alterações significativas. Entre essas
alterações avultam a constituição da PAPERCEL — Celuloses e Papel
de Portugal, S. A., que concentrou as principais participações do
Estado nos sectores da pasta e do papel, e a recente aquisição da
Papéis Inapa, S. A., que permite à Portucel Industrial passar de mera
produtora de pasta a empresa de produção integrada de pasta e papel.
Tais alterações de circunstâncias levam a que se considere injustificada
a manutenção de restrições ao funcionamento normal do mercado.

Acresce que a dimensão da participação do Estado (por intermédio
da PAPERCEL) na Portucel Industrial e os próprios estatutos desta,
na medida em que estabelecem um limite ao número de votos de
cada accionista, são garantias da impossibilidade de qualquer tomada
de domínio absoluto sobre a empresa.

3 — É de frisar que o alcance do presente despacho não pode
ser interpretado como indo para além do seu próprio objecto.
Enquanto o Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, vigorar,
permanecerão obviamente sujeitas a autorização prévia quaisquer

aquisições de acções de empresas em reprivatização que, adicionadas
às já detidas pelo adquirente, ultrapassem 10 % do respectivo capital
com direito a voto.

4 — Nestes termos, decido autorizar quaisquer entidades, nacionais
ou comunitárias, a adquirirem acções da Portucel Industrial que, adi-
cionadas às que eventualmente já detenham, ultrapassem 10 % do
capital com direito a voto da mesma empresa.

Este despacho deve ser objecto de publicação e de comunicação
às seguintes entidades: Comissão do Mercado de Valores Mobiliários,
Comissão de Acompanhamento das Reprivatizações, Secção Espe-
cializada de Apoio às Reprivatizações e FIGEST — Gestão de Par-
ticipações Financeiras, Sociedade de Controlo, S. A.

8 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 5510/2000 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral do Património de 23 de Novembro de 1999 e do
director-geral do Turismo de 3 de Dezembro de 1999:

Licenciado Luís Filipe Bandeira Santana, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Turismo — transferido na mesma categoria para o quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Março,
data de início de funções. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso n.o 5511/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/00. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 14 de Março de 2000 da subdirectora-
-geral do Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de ingresso para preenchimento de um lugar vago e dos que
vierem a vagar até ao termo do prazo de validade para a categoria
de motorista de ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio, aprovado pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, com a alte-
ração constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano.

3 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
do Património, em Lisboa.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;
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b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e carta de
condução adequada.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar posto a concurso compete con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou materiais,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e materiais, e cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber e entregar expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

7 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Orlando Simões de Andrade, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Morgado Rodrigues Mantas,
consultora jurídica principal.

Jorge Manuel Soares Miranda Pinto, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Olívia Gertrudes Torres Veloso Ferreira, assistente admi-
nistrativa principal.

Carlos Vitorino Azevedo Peixoto, operário principal.

8 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova será escrita e versará
sobre conhecimentos gerais cujas matérias corresponderão ao nível
das habilitações literárias legalmente exigidas, nos termos do programa
de provas aprovado por despacho da Secretária de Estado do Orça-
mento publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de
Fevereiro de 1990.

9.1.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos.

9.1.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores (por arredondamento de 9,5 valores).

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que, na aplicação dos mesmos, obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias legalmente exigidas para o desempenho
do cargo;

c) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser ainda acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
de origem, mencionando, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e a categoria detida;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

11.3 — Os funcionários que prestam serviço na Direcção-Geral do
Património ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea b) do n.o 11.2 do presente aviso, desde que o mesmo conste
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Património, na Avenida
de Elias Garcia, 103, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se o número dos candidatos
for igual ou inferior a 100.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho,
Portaria n.o 7/92, de 9 de Janeiro, e Decreto Regulamentar n.o 44/80,
de 30 de Agosto.

14 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

ANEXO

Legislação e bibliografia

I

Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e resultantes da vivência do
cidadão comum.

II

1 — Estrutura orgânica da DGP — Decreto Regulamentar
n.o 44/80, de 30 de Agosto.

2 — Estrutura orgânica da DSGVE — Decreto Regulamentar
n.o 69/79, de 28 de Dezembro.

3 — Cuidados preventivos com a viatura e procedimentos a seguir
com a sua manutenção, da responsabilidade do motorista:

a) Zelar pelo bom estado da viatura, sua limpeza e boa apre-
sentação, tanto interior como exteriormente;

b) Dar cumprimento ao Código da Estrada e regulamentos,
nomeadamente em tudo o que se refere à circulação e esta-
cionamento de veículos;

c) Responder pelos documentos de circulação da viatura que
conduz e preencher diariamente os respectivos boletins de
utilização;

d) Verificar se a viatura está em condições de efectuar o serviço
a que está destinada (nível de óleo, água, bateria, travões,
sinalização, estado dos pneus, triângulo e ferramentas);

e) Certificar se toda a documentação está actualizada e em bom
estado de conservação (livrete, título de registo e certificado
de seguro);

f) Verificar se a viatura apresenta danos visíveis, informando
do facto o superior hierárquico e os motivos que eventual-
mente lhe terão dado origem.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 6603/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 da presidente do conselho de direcção destes
Serviços Sociais:

Jaime Chaves Boaventura Azevedo, encarregado de refeitório
(índice 260) do quadro de pessoal destes Serviços Sociais — reclas-
sificado para a categoria de programador-adjunto de 2.a classe
(escalão 1, índice 290) da carreira de programador do pessoal de
informática, por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, ocupando o lugar aditado automaticamente ao quadro
de pessoal deste organismo, conforme estipulado no n.o 2 do
artigo 15.o do mesmo diploma. A presente reclassificação tem efeitos
à data do despacho, considerando-se exonerado da anterior cate-
goria na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria da Graça Hespanha.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 338/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Regina Maria César Guerreiro
foi pelo despacho conjunto n.o 292/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1999, afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública (DGAP), com a categoria de assistente
administrativo da carreira administrativa, categoria correspondente
à que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a rectificação da sua categoria de
integração;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública, pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o
e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

A alteração da categoria da funcionária, com efeitos a partir da
data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Regina Maria César Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo principal 1/215

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 339/2000. — O Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, determina, no n.o 2 do seu artigo 11.o, que o pessoal
por ele abrangido pode requerer a aposentação, desde que possua
20 anos de serviço, independentemente da idade e de apresentação
à junta médica.

Considerando que tal foi requerido por Jorge Manuel Duarte Mar-
ques, funcionário oriundo do território de Macau, afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, conjugado com a alínea b) do artigo 2.o
e com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97;

Considerando que o funcionário, encontrando-se abrangido por este
diploma legal, reúne os requisitos legais para o efeito, designadamente
o necessário tempo de serviço, conforme informação obtida junto
da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Jorge Manuel
Duarte Marques.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 340/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Rui Modualdo de Sousa e Mene-
zes foi pelo despacho conjunto n.o 292/99, de 17 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Abril de 1999, afecto à
Direcção-Geral da Administração Pública, com a categoria de técnico
superior de 1.a classe;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito à inte-
gração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, e que, até 24 de Maio
de 1995, tenha sido provido em carreira ou categoria diferentes das
fixadas no momento do reconhecimento do direito pode requerer
a alteração da categoria de ingresso;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria:

Assim:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
A alteração da categoria do funcionário, com efeitos a partir da

data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Rui Modualdo de Sousa e Menezes . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 2 560

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 341/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Anabela da Silva Oliveira foi,
pelo despacho conjunto n.o 693/98, de 4 de Setembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998,
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a categoria
que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido

até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração ou afectação à
DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Anabela da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 2/560

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.
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Despacho conjunto n.o 342/2000. — Considerando que, pelo
despacho conjunto n.o 630/98, de 19 de Agosto, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 1998, foi a agente Maria
Cristina Lourenço da Silva afecta ao quadro transitório criado junto
da Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP), com a cate-
goria de professor do ensino secundário da carreira docente;

Considerando que cessou em 1 de Setembro de 1999 o prazo de
seis meses legalmente exigido na situação de requisição no Instituto
de Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR), com vista à sua
integração, mediante reclassificação profissional na carreira técnica
superior;

Considerando ainda que revelou aptidão para o lugar, manifestando
o referido organismo interesse na sua integração:

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o, em
conjugação com o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
determina-se:

1 — A reclassificação de Maria Cristina Lourenço da Silva para
a carreira técnica superior no quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar (IPIMAR), em lugar a extinguir quando
vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Vencimento

Nome Grupo de pessoal Categoria Vínculo
Escalão Índice

Maria Cristina Lourenço da Silva . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Agente.

2 — A reclassificação produz efeitos desde 1 de Março de 1999.

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 343/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Maria da Conceição Rocha Pene-
tra Neves foi pelo despacho conjunto n.o 853/98, de 13 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro
de 1998, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a
categoria que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma
legal, tendo sido posteriormente, pelo despacho n.o 5636/99, de 2
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de

19 de Março de 1999, integrada no quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, com a categoria de assistente admi-
nistrativa principal, 2.o escalão;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha sido
efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria da Conceição Rocha Penetra Neves . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativa principal 3/235

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 344/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Maria Edite dos Santos Francisco
Ó foi pelo despacho conjunto n.o 562/99, de 7 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999,
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a categoria
correspondente à que detinha à data da entrada em vigor daquele
diploma legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido

até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração ou afectação tenha
já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Edite dos Santos Francisco Ó . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo principal 2/225

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta catego-
ria o lugar, a extinguir quando vagar, actualmente detido pela
funcionária.

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 5512/2000 (2.a série). — Por despachos do director-
-geral da Energia:

De 28 de Fevereiro de 2000:

Ana Paula Azevedo de Miranda, técnica superior 1.a classe — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total
de 5 dias.



5650 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 72 — 25 de Março de 2000

De 13 de Março de 2000:

Gina Maria Castanheira Costa Branco Pedro, assessora princi-
pal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido,
num total de 7 dias.

Anabela de Oliveira Mendonça, técnica superior principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total
de 5 dias.

Eugénia Maria Rodrigues Pereira da Costa, técnica superior prin-
cipal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 12 dias.

Maria Leonor da Silva Baiana, técnica superior principal — autorizada
a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total de
12 dias.

Maria da Graça Branco Cordeiro de Medeiros da Silva Torres, técnica
superior de 1.a classe — autorizada a recuperação de vencimento
de exercício perdido, num total de 4 dias.

Maria Luísa Barroso Branquinho Silvério, técnica superior de
1.a classe — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 1 dia.

Fernanda Maria Saraiva Gameiro Alves, chefe de secção — autorizada
a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total de
12 dias.

Carminda do Rosário Alves da Silva Costa, técnica profissional espe-
cialista principal — autorizada a recuperação de vencimento de
exercício perdido, num total de 28 dias.

Maria Emília Alves Costa Nobre, técnica profissional especia-
lista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 5 dias.

Maria de Lourdes Oliveira Campos Alves, técnica profissional espe-
cialista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 5 dias.

Maria de Lourdes Semedo Toco Nunes Mendes, técnica profissional
especialista principal — autorizada a recuperação de vencimento
de exercício perdido, num total de 4 dias.

Maria Rosa Duarte Canelas Maltez, técnica profissional especia-
lista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 2 dias.

Maria Zaida Marques Frazão Gouveia, técnica profissional especia-
lista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 9 dias.

Ana Paula Azevedo Garrett, técnica profissional principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido, do ano
de 1999, num total de 30 dias.

Ana Paula Azevedo Garrett, técnica profissional principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total
de 30 dias.

Cristina Maria Tomaz de Almeida Paim de Bruges, técnica profissional
principal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 10 dias.

Maria Fernanda do Nascimento e Oliveira Mourato, técnica profis-
sional principal — autorizada a recuperação de vencimento de exer-
cício perdido, num total de 8 dias.

Maria de Lourdes Gouveia Pais, técnica profissional principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total
de 5 dias.

Maria de Fátima Loureiro de Matos Araújo, técnica profissional de
1.a classe — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 3 dias.

Maria Teresa Ricardo, técnica profissional de 1.a classe — autorizada
a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total de
4 dias.

Regina da Conceição Esteves Gomes, técnica profissional de
1.a classe — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 20 dias.

Isaura Olinda de Sousa Gonçalves Barata, assistente administrativa
especialista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 3 dias.

Maria Leonor Rações Palma Alberto, assistente administrativa espe-
cialista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 2 dias.

Ana Isabel Gomes da Costa Silva Baptista Santos, assistente admi-
nistrativa principal — autorizada a recuperação de vencimento de
exercício perdido, num total de 4 dias.

Ana Maria Domingos Rodrigues Madeira, assistente administrativa
principal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 11 dias.

Maria Beatriz Torres de Carvalho Simões, assistente administrativa
principal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, num total de 1 dia.

Maria Elisabete Alves de Almeida, assistente administrativa princi-
pal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido,
num total de 8 dias.

Telma Maria Mendes Murteira, assistente administrativa princi-
pal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido,
num total de 7 dias.

Patrícia Sofia Fernandes Bernardino de Sousa, assistente adminis-
trativa — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 1 dia.

Esmeralda Sousa Meleiro Ramalho, auxiliar administrativa — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido, num total
de 11 dias.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 5513/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 8 de Março de 2000, foi concedida licença sem ven-
cimento de longa duração à técnica superior de 1.a classe Ana Paula
Azevedo de Miranda com início a 8 de Março de 2000.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Antónia Martins Gomes.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 5514/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Célia Maria Arrais Almeida e Alfredo Gomes Mendes, programadores
da carreira de programador do quadro do IGM — nomeados,
mediante concurso, na categoria de programadores principais da
mesma carreira e quadro.

15 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 5515/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Dr.a Sandra Maria Pedrinho Gradiz, Dr.a Ana Cláudia Feio Ferro
de Carvalho, Dr. Manuel Gonçalves Castanheira Mendes e Dr.a Ana
Isabel Correia da Silva Araújo Carrasco, técnicos superiores de
2.a classe da carreira de técnico superior, área funcional de gestão
e recursos humanos e financeiros, do quadro do IGM — nomeados,
mediante concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da mesma carreira e quadro.

15 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 5516/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Manuel Fernando Nunes Caneiras, auxiliar técnico — nomeado,
mediante concurso, técnico profissional de 2.a classe, área funcional
de desenho de cartografia, do quadro do IGM.

15 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 5517/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Outu-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do INETI:

Lina Bela Marília de Faria Baeta Gonçalves Hall, investigadora auxi-
liar supranumerária do INETI — passa a ocupar lugar do quadro
de pessoal deste Instituto, com a mesma categoria. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.
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Aviso n.o 5518/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Luísa Maria Rodrigues Gouveia da Silva e Maria Alexandra Feijó
Esteves, investigadoras auxiliares contratadas a termo certo no
INETI — nomeadas investigadoras auxiliares, escalão 1, índice 195,
do quadro de pessoal do mesmo organismo, precedendo concurso.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril

Aviso n.o 5519/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Avenida dos Condes de Barcelona, Estoril,
a lista de antiguidade do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria
e Turismo do Estoril, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Março de 2000. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 267/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo deste Centro Regional de 3 de Março de 2000:

Helga Alexandra Nunes Rodrigues — autorizada a assinatura de con-
trato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe de serviço social estagiária, precedido de concurso, nos
termos da alínea c) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

9 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 268/2000. — Delegação de competências. — No
uso dos poderes que lhe são concedidos pelo artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 260/93, de 23 de Julho, o conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, delibera:

1 — Delegar na directora do Centro de Reabilitação de Paralisia
Cerebral Calouste Gulbenkian, a seguir designado por Centro, licen-
ciada Maria Manuela Veloso de Sousa Moreira da Silva Aguiar, a
competência para:

1.1 — Dirigir e orientar a actividade desenvolvida no Centro;
1.2 — Elaborar o plano de acção;
1.3 — Proceder à elaboração do relatório anual das actividades;
1.4 — Autorizar as admissões, saídas e transferências das crianças

e jovens atendidos no Centro;
1.5 — Autorizar as acções decorrentes da vinculação do Centro

aos projectos do Quadro Comunitário de Apoio e a outras iniciativas
comunitárias, cujas candidaturas tenham sido homologadas pelo con-
selho directivo e aceites pela coordenação nacional respectiva;

1.6 — Aprovar os planos de férias e respectivas alterações;
1.7 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e

o gozo de férias interpoladas;
1.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias

de férias, a que se refere o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.9 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcio-
nários;

1.10 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.11 — Autorizar o pagamento de remunerações por trabalho noc-
turno e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, de
acordo com o plafond estabelecido pelo conselho directivo;

1.12 — Homologar as classificações de serviço de pessoal;
1.13 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.14 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias, nos termos

do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.15 — Autorizar a justificação das faltas e conceder as licenças
previstas na Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

1.16 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,
nos termos do Decreto-Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.17 — Despachar os processos relacionados com as situações de
acidente em serviço previstas na legislação em vigor;

1.18 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.19 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer tipo de encargo financeiro directo
para os serviços;

1.20 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo;

1.21 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais;

1.22 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de ajudas
técnicas até 1 000 000$, de acordo com as adjudicações dos concursos
realizados pela Direcção de Serviços Administrativos, de bens de con-
sumo corrente até 100 000$ e de serviços até 150 000$;

1.23 — Autorizar o pagamento de «salários de estímulo», bem como
de bolsas de formação e de passes de transporte aos formandos;

1.24 — Visar documentos de receita e de despesa;
1.25 — Assinar recibos de qualquer montante;
1.26 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma

assinatura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida
essa competência;

1.27 — Autorizar o envio ao Departamento de Relações Interna-
cionais e Segurança Social dos relatórios relativos às deslocações ao
estrangeiro de técnicos do Centro, para isso assinando o respectivo
ofício, dando simultaneamente conhecimento do relatório ao conselho
directivo.

2 — O conselho directivo autoriza a directora do Centro a sub-
delegar no pessoal de chefia de si directamente dependente os poderes
agora delegados.

3 — As despesas a efectuar nos termos da presente delegação de
poderes ficam condicionadas à sua inserção no plano de acção e orça-
mento aprovados pelo conselho directivo.

4 — A presente deliberação produz efeitos desde 20 de Dezembro
de 1999.

9 de Março de 2000. — O Conselho Directivo: Manuel Cruz Pires,
presidente — J. Cardoso dos Santos, vogal — José Brilhante, vogal.

Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 6604/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações
Internacionais de 3 de Março de 2000:

Maria da Graça Martins Marcos Ferreira Crespo, assessora, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais do ex-Ministério da Solida-
riedade e da Segurança Social — nomeada, precedendo concurso,
assessora principal do mesmo quadro, sendo exonerada do lugar
de origem a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Madalena
Pinheiro.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6605/2000 (2.a série). — Por despacho
do secretário-geral de 10 de Março de 2000:

Maria Manuela Sequeira Picado de Sousa — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, ficando posi-
cionada no escalão 1, índice 190. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 6606/2000 (2.a série). — Autorizo o licenciado
José Alexandre Guimarães de Sousa Pinheiro, assessor do meu Gabi-
nete, nomeado pelo despacho n.o 2201/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 16 de Novembro de 1999, a beneficiar das
faculdades previstas nas alíneas a) e c) do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, desde o dia 1 de Novembro
de 1999.

13 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Gabinete de Gestão Financeira

Aviso n.o 5520/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
dos quadros do Gabinete de Gestão Financeira e dos Serviços Sociais
do Ministério da Justiça referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso, de harmonia com o disposto no
n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma.

9 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6607/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro,
e sob proposta da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A. (EDIA), com sede na Rua da Barreira,
16, 7800 Beja, e em aditamento ao despacho n.o 17 627/99 (2.a série),
de 19 de Agosto, aprovo o mapa da área e de identificação do pro-
prietário do bem imóvel abrangido pela declaração de utilidade
pública, com carácer de urgência, a que se refere a alínea c) do n.o 1
do citado diploma, necessário à implantação do sistema de adução
Alqueva-Álamos e respectivos acessos, anexo ao presente despacho
e do qual fica a fazer parte integrante.

O referido mapa poderá ser consultado na delegação da EDIA
sita junto à barragem do Alqueva e nas instalações da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, em Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

21 de Fevereiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.
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Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Rectificação n.o 932/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se que no aviso n.o 4034/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000,
onde se lê «Maria de Fátima Guedes de Andrade de Oliveira Bacharel,
técnica superior principal do quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo — promovida a assessora principal,
escalão 1/710, do mesmo quadro de pessoal, nos termos da alínea a)
do n.o 2 e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com efeitos reportados a 21 de Julho de 1999.» deve ler-se
«Maria de Fátima Guedes de Andrade de Oliveira Bacharel, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo — promovida a assessora principal,
escalão 1/710, do mesmo quadro de pessoal, nos termos da alínea a)
do n.o 2 e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com efeitos reportados a 21 de Julho de 1999, para lugar
criado pela portaria n.o 177/2000 (2.a série), de 28 de Janeiro.»

3 de Março de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Acordo n.o 32/2000. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve (CCR Algarve), Prof. Doutor João
Pinto Guerreiro, e a Câmara Municipal de Castro Marim (entidade
executora), representada pelo seu presidente, Dr. José Fernandes
Estevens, é celebrado um acordo de colaboração técnica e financeira,
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo o apoio financeiro no âmbito
da Acção de Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA, enquanto
acção específica do Programa de Promoção do Potencial de Desen-
volvimento Regional, para o Projecto ETAR das Furnazinhas, cujo
investimento global elegível se estima em 21 690 000$, tendo por prin-
cipais objectivos:

Melhoria das condições de vida dos habitantes de Furnazinhas;
Preservação da qualidade ambiental da zona.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até à data prevista de conclusão constante do projecto
candidato, não podendo ultrapassar a data de 30 de Junho de 2000.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve, garantir a concessão do apoio
financeiro directo de 25 % do investimento total aprovado na Acção
de Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA, até ao limite de
5 422 500$, a entregar à entidade executora, através de recurso à dota-
ção inscrita no PIDDAC da CCR Algarve para 1999. O projecto
será ainda comparticipado pelo FEDER a 50 % do montante de inves-
timento aprovado no âmbito da Acção de Valorização do Baixo Gua-
diana — ODIANA integrada no Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional (PPDR).

2 — Caberá à entidade executora assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
acção.

3 — Serão da responsabilidade da entidade executora todas as des-
pesas que ultrapassem o investimento total aprovado na Acção de
Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA necessárias à realização
dos trabalhos em causa.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve:

a) Acompanhar a execução dos trabalhos, exercer a fiscalização
por parte do Estado e prestar apoio técnico aos trabalhos,
visar os pedidos de pagamento e elaborar relatórios periódicos
que descrevam a sua situação física e financeira;

b) Inscrever anualmente na sua proposta de orçamento do PID-
DAC as verbas necessárias à satisfação dos encargos resul-
tantes do presente acordo;

c) Transferir para a entidade executora os meios financeiros
previstos no n.o 1 da cláusula anterior, mediante a apresen-
tação e verificação dos respectivos documentos comprovativos
de despesa devidamente visados;

d) Sobre cada um dos citados documentos a Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve liquidará 25 % da verba neles
referida, até ao montante indicado na cláusula anterior. Este
montante poderá ser ajustado na sequência de alterações ao
projecto inicial, desde que satisfaçam cumulativamente as
seguintes condições:

As alterações sejam apresentadas pela entidade executora
atempadamente à CCR Algarve, para serem submetidas
a aprovação pela unidade de gestão;

As alterações financeiras tenham cabimento no orçamento
de PIDDAC da CCR Algarve.

2 — No âmbito do presente acordo, compete à entidade executora,
na sua qualidade de responsável pela obra:

a) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo o início e a
conclusão dentro dos prazos previstos das acções e inves-
timentos que integram o projecto, salvo motivos de força
maior devidamente justificados;

b) Submeter à aprovação da CCR Algarve a programação física
e financeira dos trabalhos, assim como de todas as alterações
que poderão ocorrer;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos;
d) Proceder ao pagamento dos trabalhos executados, contri-

buindo com a proporção que, nos termos do presente acordo,
for da sua responsabilidade;

e) Apresentar atempadamente os documentos comprovativos
das despesas inerentes à execução do projecto;

f) Dar imediato conhecimento à Comissão de Coordenação da
Região do Algarve de situações técnicas ou financeiras que
afectem o normal desenvolvimento do projecto, podendo com-
prometer o cumprimento pontual dos prazos estabelecidos
no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar o relatório de execução final;
h) Proceder à recepção dos trabalhos.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
será constituído pelos representantes da Comissão de Coordenação
da Região do Algarve, do Gabinete de Apoio Técnico de Tavira e
da Câmara Municipal de Castro Marim.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas a despender pela administração central são as que estão
inscritas no PIDDAC da CCR Algarve [Programa: ODIANA — Acção
de Valorização do Baixo Guadiana; Projecto — Estudos e Acções da
Acção de Valorização ODIANA; rubrica 08.02.04.B)] e assegurarão
a participação financeira do Estado na execução do projecto de inves-
timento objecto do presente acordo.

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo
da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
recebidas.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
João Pinto Guerreiro. — O Presidente da Câmara Municipal de Castro
Marim, José Fernandes Estevens.

Homologo.

28 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.
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Contrato n.o 881/2000. — Contrato-programa de colaboração téc-
nica e financeira. — Aos 28 do mês de Dezembro de 1999, entre o
Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve (CCR Algarve), Prof. Dou-
tor João Pinto Guerreiro, e a Câmara Municipal de Castro Marim
(entidade executora), representada pelo seu presidente, Dr. José Fer-
nandes Estevens, é celebrado um contrato-programa de colaboração
técnica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato o apoio financeiro no âmbito
da Acção de Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA, enquanto
acção específica do Programa de Promoção do Potencial de Desen-
volvimento Regional, para o Projecto Plano Estratégico do Baixo Gua-
diana, cujo investimento global elegível se estima em 23 611 000$,
tendo por objectivo principal a dinamização da estrutura económica,
visando um desenvolvimento sustentado que garanta a:

Conservação da natureza e qualidade de vida (por exemplo:
requalificação dos aglomerados urbanos);

Preservação/valorização do património do Guadiana (por exem-
plo: criação de condições para a navegabilidade do rio
Guadiana);

Maximizar o aproveitamento do potencial endógeno (por exem-
plo: melhoria das condições para a instalação de empresas
de base local, promoção dos produtos locais e aproveitamento
das potencialidades do rio).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até à data prevista de conclusão constante do projecto
candidato.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCR
Algarve, garantir a concessão do apoio financeiro directo de 15 %
do investimento total aprovado na Acção de Valorização do Baixo
Guadiana — ODIANA, até ao limite de 3 541 650$, a entregar à enti-
dade executora, através de recurso à dotação PIDDAC da CCR
Algarve, de acordo com o seguinte escalonamento anual:

1999 — 3 187 485$;
2000 — 354 165$.

O projecto será ainda comparticipado pelo FEDER a 75 % do
montante de investimento aprovado no âmbito da Acção de Valo-
rização do Baixo Guadiana — ODIANA, integrada no Programa de
Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional (PPDR).

2 — Serão da responsabilidade da entidade executora todas as des-
pesas que ultrapassem o investimento total aprovado na Acção de
Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA necessárias à realização
dos trabalhos em causa.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCR
Algarve:

a) Acompanhar a execução dos trabalhos, exercer a fiscalização
por parte do Estado e prestar apoio técnico aos trabalhos,
visar os pedidos de pagamento e elaborar relatórios periódicos
que descrevam a sua situação física e financeira;

b) Inscrever anualmente na sua proposta de orçamento do PID-
DAC as verbas necessárias à satisfação dos encargos resul-
tantes do presente acordo;

c) Transferir para a entidade executora os meios financeiros
previstos no n.o 1 da cláusula anterior, mediante a apresen-
tação e verificação dos respectivos documentos comprovativos
de despesa devidamente visados;

d) Sobre cada um dos citados documentos a CCR Algarve liqui-
dará 15 % da verba neles referida, até ao montante indicado
na cláusula anterior. Este montante poderá ser ajustado na

sequência de alterações ao projecto inicial, desde que satis-
façam cumulativamente as seguintes condições:

As alterações sejam apresentadas pela entidade executora
atempadamente à CCR Algarve, para serem submetidas
a aprovação pela unidade de gestão;

As alterações financeiras tenham cabimento no orçamento
do PIDDAC da CCR Algarve.

2 — No âmbito do presente contrato, compete à entidade executora
na sua qualidade de responsável pela obra:

a) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo o início e a
conclusão dentro dos prazos previstos das acções e inves-
timentos que integram o projecto, salvo motivos de força
maior devidamente justificados;

b) Submeter à aprovação da CCR Algarve a programação física
e financeira dos trabalhos, assim como de todas as alterações
que poderão ocorrer;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos;
d) Proceder ao pagamento dos trabalhos executados, contri-

buindo com a proporção que, nos termos do presente contrato,
for da sua responsabilidade;

e) Apresentar atempadamente os documentos comprovativos
das despesas inerentes à execução do projecto;

f) Dar imediato conhecimento à CCR Algarve de situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do projecto, podendo comprometer o cumprimento pontual
dos prazos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar o relatório de execução final;
h) Proceder à recepção dos trabalhos.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do contrato
será constituída pelos representantes da CCR Algarve e da entidade
executora, à semelhança do procedimento implementado nos projectos
com co-financiamento FEDER e enquadrados no âmbito do
PPDR — Acção de Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas a despender pela administração central são as que estão
inscritas no PIDDAC da CCR Algarve [Programa ODIANA — Acção
de Valorização do Baixo Guadiana; Projecto Estudos e Acções da
AV ODIANA; rubrica 04.01.04.B)] e assegurarão a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato.

Cláusula 7.a

Resolução do protocolo

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo
da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
recebidas.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, João Pinto Guerreiro. — O Presidente da Câmara Municipal
de Castro Marim, José Fernandes Estevens.

Homologo.

28 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Protocolo n.o 8/2000. — Protocolo para transferência de verbas
PIDDAC em que é primeiro outorgante a Comissão de Coordenação
da Região do Algarve (CCR Algarve) e segundo outorgante a Associação
para o Desenvolvimento do Baixo Guadiana — ODIANA. — Conside-
rando o regime de apoios da Acção de Valorização do Baixo Gua-
diana — ODIANA, integrada no Subprograma n.o 3 de Promoção
do Potencial de Desenvolvimento;

Considerando o interesse regional das respectivas acções piloto de
valorização do potencial endógeno, nomeadamente como meio de
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dinamização económica dos concelhos de Alcoutim, Castro Marim
e Vila Real de Santo António e freguesias de Cachopo e Ameixial,
respectivamente dos concelhos de Tavira e Loulé;

Considerando o interesse que reveste para a prossecução dos objec-
tivos da Acção de Valorização ODIANA, a adicionalidade do inves-
timento agora proposto face aos projectos previstos inicialmente com
comparticipação de 75 % a fundo perdido através do FEDER;

Considerando o interesse da manutenção das várias acções ini-
cialmente previstas na Acção de Valorização ODIANA e o facto da
CCR Algarve ter disponibilidades de verbas no seu PIDDAC:

Ao abrigo do disposto no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 130/86,
de 7 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 355/86, de 24 de Outubro, é celebrado o presente protocolo, que
se rege pelas cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o apoio financeiro no
âmbito da Acção de Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA,
enquanto acção específica do Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional, para o Projecto Gabinete de Apoio
ao Investidor, cujo investimento global elegível se estima em
3 340 000$, tendo por principais objectivos impulsionar o desenvol-
vimento regional pela cativação de investidores e a criação de emprego,
contribuindo para a fixação da população na zona.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

1 — Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes
contratantes, o período de vigência deste protocolo decorre desde
a data da sua assinatura até à data prevista de conclusão constante
do projecto candidato.

2 — O projecto considera-se automaticamente aprovado com a
homologação superior do presente protocolo.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve, garantir a concessão do apoio
financeiro directo de 75 % do investimento total aprovado na Acção
de Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA, até ao limite de
2 505 000$ a entregar à entidade executora, através de recurso à dota-
ção PIDDAC da CCR Algarve, de acordo com o seguinte escalo-
namento anual:

1999 — 2 379 750$;
2000 — 125 250$.

2 — Caberá à entidade executora assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
acção.

3 — Serão da responsabilidade da entidade executora todas as des-
pesas que ultrapassem o investimento total aprovado na Acção de
Valorização do Baixo Guadiana — ODIANA necessárias à realização
dos trabalhos em causa.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve:

a) Acompanhar a execução dos trabalhos, exercer a fiscalização
por parte do Estado e prestar apoio técnico aos trabalhos,
visar os pedidos de pagamento e elaborar relatórios periódicos
que descrevam a sua situação física e financeira;

b) Inscrever anualmente na sua proposta de orçamento do PID-
DAC as verbas necessárias à satisfação dos encargos resul-
tantes do presente protocolo;

c) Transferir para a entidade executora os meios financeiros
previstos no n.o 1 da cláusula anterior, mediante a apresen-
tação e verificação dos respectivos documentos comprovativos
de despesa devidamente visados. Sobre cada um dos citados
documentos a Comissão de Coordenação da Região do
Algarve liquidará 75 % da verba neles referida, até ao mon-
tante indicado na cláusula anterior;

d) O referido montante poderá ser ajustado na sequência de
alterações ao projecto inicial, desde que satisfaçam cumu-
lativamente as seguintes condições:

As alterações sejam apresentadas pela entidade executora
atempadamente à CCR Algarve, para serem submetidas
a aprovação pela unidade de gestão;

As alterações financeiras tenham cabimento no orçamento
de PIDDAC da CCR Algarve;

e) A transferência dos montantes ajustados, decorrentes das alte-
rações ao projecto mencionadas na alínea anterior, serão sem-
pre precedidas da assinatura de adenda ao presente protocolo,
do qual fará parte integrante.

2 — No âmbito do presente protocolo, compete à entidade exe-
cutora na sua qualidade de responsável pela execução do projecto:

a) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo o início e a
conclusão dentro dos prazos previstos das acções e inves-
timentos que integram o projecto, salvo motivos de força
maior devidamente justificados;

b) Submeter à aprovação da CCR Algarve a programação física
e financeira dos trabalhos, assim como de todas as alterações
que poderão ocorrer;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos;
d) Proceder ao pagamento dos trabalhos executados que, nos

termos do presente protocolo, for da sua responsabilidade;
e) Apresentar atempadamente os documentos comprovativos

das despesas inerentes à execução do projecto;
f) Dar imediato conhecimento à Comissão de Coordenação da

Região do Algarve de situações técnicas ou financeiras que
afectem o normal desenvolvimento do projecto, podendo com-
prometer o cumprimento pontual dos prazos estabelecidos
no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar o relatório de execução final;
h) Proceder à recepção dos trabalhos.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do pro-
tocolo será constituída pelos representantes da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve e da entidade executora, à semelhança
do procedimento implementado nos projectos com cofinanciamento
FEDER e enquadrados no âmbito do PPDR — Acção de Valorização
do Baixo Guadiana — ODIANA.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas a despender pela administração central são as que estão
inscritas no PIDDAC da CCR Algarve (Programa ODIANA — Acção
de Valorização do Baixo Guadiana; Projecto Estudos e Acções da
Acção de Valorização ODIANA; rubrica 04.02.01) e assegurarão a
participação financeira do Estado na execução do projecto de inves-
timento objecto do presente protocolo.

Cláusula 7.a

Resolução do protocolo

Em caso de incumprimento do presente protocolo pelo segundo
outorgante, o primeiro outorgante poderá exigir daquele a restituição
das verbas entregues.

Pelos presentes foi declarado aceitar o conteúdo deste protocolo,
pelo que vai ser assinado pelos respectivos representantes.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, (Assinatura ilegível.) — O Represen-
tante da Associação ODIANA, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

28 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 5521/2000 (2.a série):

Paula Rosa Gomes Peixoto Dourado, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo desde 3 de Março de 1998 para exercer funções
correspondentes a técnica superior de 2.a classe — rescindido o con-
trato, com efeitos a partir de 3 de Março de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamentos da Educação Básica
e do Ensino Secundário

Aviso n.o 5522/2000 (2.a série). — Equiparação a bolseiro — áreas
temáticas, definidas pelos Departamentos da Educação Básica e do
Ensino Secundário, consideradas de relevância para a educação e o
ensino, ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do regulamento anexo ao
Despacho Normativo n.o 23/98, de 11 de Março. — As áreas a seguir
enumeradas não se encontram hierarquizadas do ponto de vista das
prioridades a atribuir na apreciação dos projectos:

I — Autonomia, administração e gestão das escolas

1 — Autonomia e administração.
2 — Direcção de turma e outras estruturas educativas.
3 — Organização e gestão de escolas/agrupamentos.
4 — Organização e gestão de projectos educativos.
5 — Educação e desenvolvimento local.
6 — Relações entre a escola e a sociedade, nomeadamente com

o mundo económico e do trabalho.
7 — Escola e ensino superior.
8 — Escola e vida activa.

II — Currículo e desenvolvimento curricular

1 — Gestão curricular:
1.1 — Projecto curricular de escola e de turma;
1.2 — Currículo, programas e competências;
1.3 — Métodos e técnicas de estudo;
1.4 — A unidade do ensino básico;
1.5 — Carácter terminal do ensino secundário.
2 — Prática pedagógica e didácticas específicas:
2.1 — Áreas disciplinares/disciplinas curriculares;
2.2 — Utilização educativa das tecnologias de informação e comu-

nicação;
2.3 — Área de projecto e projectos pedagógicos. Metodologia de

projecto;
2.4 — Metodologia de ensino experimental.
3 — Áreas transversais de educação para a cidadania:
3.1 — Educação para o património em todas as suas vertentes;
3.2 — Educação para a saúde;
3.3 — Educação sexual;
3.4 — Educação ambiental;
3.5 — Educação multicultural;
3.6 — Educação estética;
3.7 — Educação para a prevenção rodoviária;
3.8 — Educação do consumidor;
3.9 — Educação para a paz;
3.10 — Ligação escola-comunidade.
4 — Modalidades especiais de educação/orientação/formação esco-

lares:
4.1 — Educação de alunos com necessidades educativas especiais;
4.2 — Currículos alternativos;
4.3 — Escola inclusiva;
4.4 — Ensino recorrente;
4.5 — Educação de adultos na perspectiva de educação permanente;
4.6 — Educação e formação profissional;
4.7 — Formação profissional:
4.7.1 — Estratégias de inserção no mercado de trabalho;
4.7.2 — Práticas inovadoras de formação profissional;
4.7.3 — Modalidades de formação em contexto de trabalho.
5 — Avaliação:
5.1 — Avaliação das aprendizagens;
5.2 — Avaliação dos planos curriculares e dos programas.

III — Formação de professores

1 — Profissionalidade docente/culturas profissionais.
2 — Formação inicial dos docentes.
3 — Formação especializada.
4 — Formação de professores e de formadores das áreas técnicas

e tecnológicas.
5 — Formação contínua.
6 — Modalidades de formação.

IV — Avaliação do sistema

1 — Avaliação dos subsistemas.
2 — Avaliação das escolas.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director do Departamento da Edu-
cação Básica, Paulo Abrantes. — O Director do Departamento do
Ensino Secundário, Domingos Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Despacho n.o 6608/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado
com inexactidão e omissões o despacho n.o 24 722/99, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, procede-se de
novo à publicação dos estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo abrangidos pelos regimes de autonomia/paralelismo peda-
gógico no ano lectivo de 1998-1999, nos termos do n.o 2 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro:

«Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de autonomia pedagógica

Distrito de Aveiro

Centro de Educação Integral — AD 281:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico (e);
3.o ciclo do ensino básico (e).

Colégio de Santa Maria de Lamas — alvará n.o 2084:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a);
Curso tecnológico de electrotecnia (a);
Curso tecnológico de informática (a);
Curso tecnológico de administração (a);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (f).

Distrito de Braga

Colégio D. Diogo de Sousa — alvará n.o 1029:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico (d);
3.o ciclo do ensino básico (d);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (d).

Colégio Teresiano — alvará n.o 1081:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino básico (c).

DIDÁXIS — Cooperativa de Ensino — AD 375:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico (d);
3.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino recorrente (d);
3.o ciclo do ensino recorrente (d);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (d).

Externato Paulo VI — alvará n.o 1943:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Instituto de Sezim — AD 47:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b).

Distrito do Porto

Colégio de Gaia — alvará n.o 124:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (e).

Colégio de Nossa Senhora do Rosário — alvará n.o 60:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).

Colégio de São Gonçalo de Amarante — alvará n.o 594:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a);
Curso tecnológico de animação social (a);
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Curso tecnológico de química (a);
Curso tecnológico de design (d);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (f).

Colégio de Santa Teresa de Jesus — alvará n.o 721:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio dos Órfãos do Porto — alvará n.o 1173:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a).

Colégio Europeu do Porto — alvará n.o 2014:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Internato dos Carvalhos — alvará n.o 726:

2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Francesa do Porto — alvará n.o 1698:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato D. Duarte — alvará n.o 1849:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a);
Curso tecnológico de informática (a);
Curso tecnológico de administração (a);
Curso tecnológico de serviços comerciais (a);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b);
Ensino secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato de São Mamede de Infesta — alvará n.o 2004:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Ellen Key — alvará n.o 2108:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Liceal Paulo VI — alvará n.o 2231:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Lumen (Secção Infantil e Primária) — alvará n.o 2077:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Lumen — alvará n.o 1804:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o e 3.o cursos (f).

Externato Ribadouro — alvará n.o 1970:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino básico (c);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (f).

Grande Colégio Universal — alvará n.o 981:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b).

Instituto Nun’Álvares — alvará n.o 1273:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a).

Distrito de Viana do Castelo

Cooperativa de Ensino Ancorensis — alvará n.o 2284:

3.o ciclo do ensino básico (e);
3.o ciclo do ensino recorrente (e);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b);
Curso tecnológico de informática (b);
Curso tecnológico de animação social (b);
12.o ano (via ensino) — 3.o curso (b).

(a) Autonomia pedagógica concedida por tempo indeterminado.
(b) Autonomia pedagógica concedida até 1998-1999, inclusive.
(c) Autonomia pedagógica concedida até 1999-2000, inclusive.
(d) Autonomia pedagógica concedida até 2000-2001, inclusive.
(e) Autonomia pedagógica concedida até 2001-2002, inclusive.
(f) Autonomia pedagógica concedida até à sua extinção.

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de paralelismo pedagógico

Distrito de Aveiro

Centro de Educação Integral — AD 281:

Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (d);
Curso tecnológico de serviços comerciais (d);
Curso tecnológico de informática (d).

Colégio de Santa Maria de Lamas — alvará n.o 2084:

Ensino secundário recorrente:

Curso geral (c);
Curso técnico de informática (c);
Curso técnico de electrotecnia (c);
Curso técnico de contabilidade (c).

Colégio de Terras de Santa Maria — AD 524:

2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b).

Externato a Gandarinha — alvará n.o 572:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário O Paraíso dos Pequeninos — alvará
n.o 2265:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Infantil e Primário de Oliveira de Azeméis — alvará
n.o 2261:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Despertar — alvará n.o 2262:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Distrito de Braga

Centro de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro — AD 309:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio de Nossa Senhora da Conceição — alvará n.o 589:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio La Salle — alvará n.o 2303:

2.o ciclo do ensino básico (e);
3.o ciclo do ensino básico (e);
Agrupamento 1 (b);
Curso tecnológico de informática (b).

DIDALVI — Cooperativa de Ensino do Alvito — AD 173:

2.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino básico (c);
Agrupamentos 1 e 4 (d).

DIDÁXIS — Cooperativa de Ensino — AD 375:

Ensino secundário recorrente:

Curso geral (b);
Curso técnico de informática (b);
Curso técnico de química (b).
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DIDÁXIS — Escola Cooperativa de Vale de São Cosme — AD 208:

2.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino recorrente (c);
Agrupamentos 1 e 3 (d);
Agrupamento 4 (c);
Curso tecnológico de informática (d);
Curso tecnológico de administração (d);
Ensino secundário recorrente:

Curso geral (c);
Curso técnico de informática (c);
Curso técnico de secretariado (c);
Curso técnico de contabilidade (c);

12.o ano (via ensino) — 2.o curso (h).

EDIFACOOP — Cooperativa de Educação e Formação do Indiví-
duo — processo n.o 3325:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Carvalho Araújo — alvará n.o 2002:

12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (h);
Ensinos secundário recorrente (d).

Externato Delfim Ferreira — alvará n.o 1961:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico (d);
3.o ciclo do ensino básico (d);
Agrupamentos 1 e 4 (d);
Curso tecnológico de electrotecnia/electrónica (d).

Externato Infante D. Henrique — alvará n.o 2204:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino recorrente (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b);
Curso tecnológico de administração (b);
Curso tecnológico de comunicação (b);
Curso tecnológico de informática (c);
12.o ano — 2.o e 3.o cursos (h);
Ensino secundário recorrente:

Curso geral (b);
Curso técnico de informática (c).

Externato Leonardo da Vinci — AD 259:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Ninho dos Pequeninos — alvará n.o 1835:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Nossa Senhora das Graças — alvará n.o 2306:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Particular do Barreiro — alvará n.o 785:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Paulo VI — alvará n.o 1943:

2.o ciclo do ensino básico (f);
3.o ciclo do ensino básico (d).

Externato São Miguel de Refojos — alvará n.o 821:

Agrupamentos 1 e 4 (b).

Instituto Silva Monteiro — AD 289:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Instituto de Sezim — AD 47:

Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (e);
Ensino secundário recorrente (curso geral) (e).

Jardim-Escola João de Deus — AD 111:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Jardim Infantil A Escolinha — alvará n.o 2347:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Distrito de Bragança

Colégio do Sagrado Coração de Jesus — alvará n.o 974:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Nossa Senhora do Amparo — alvará n.o 263:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Ultramarino de Nossa Senhora da Paz — alvará n.o 2260:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Escola de Santa Clara — alvará n.o 2256:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Nossa Senhora de Fátima — alvará n.o 2227:

3.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Liceal de Torre D. Chama — AD 274:

3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c).

Distrito do Porto

Academia do Ensino Particular — AD/DREN 11:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Casa Nossa Senhora da Conceição — AD 550:

1.o ciclo do ensino básico (c).

CEBES — Centro de Estudos Básicos e Secundários — AD 429:

2.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino básico (c);
Agrupamentos 1 e 2 (b);
Agrupamentos 3 e 4 (c).

Centro de Bem-Estar Infantil e Juvenil do Coração de Jesus — alvará
n.o 274:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Adventista de Oliveira do Douro — alvará n.o 2091:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1 e 4 (c).

Colégio Alemão do Porto — alvará n.o 1388:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio dos Cedros — AD 160:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (d).

Colégio-Creche de Nossa Senhora da Bonança — alvará n.o 111:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio de Ermesinde — alvará n.o 712:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio de Liverpool — alvará n.o 713:

1 ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).

Colégio de Lurdes — alvará n.o 600:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b).



N.o 72 — 25 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5659

Colégio de Nossa Senhora da Bonança — alvará n.o 986:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a).

Colégio de Nossa Senhora da Esperança — alvará n.o 769:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio de Nossa Senhora de Lourdes — alvará n.o 483:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico (e);
3.o ciclo do ensino básico (e).

Colégio de São José de Bairros — alvará n.o 1898:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio do Sagrado Coração de Jesus — alvará n.o 41:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio do Sardão — alvará n.o 970:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Europeu do Porto — alvará n.o 2014:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Luso-Francês — alvará n.o 236:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (c).

Colégio Madre Isabel Larrañaga — AD 241:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Colégio Maior Camilo Castelo Branco — AD 002/DES:

Agrupamentos 2, 3 e 4 (c);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (f).

Colégio O Aprendiz — AD 441:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Colégio Vieira de Castro — alvará n.o 2309:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Associação de Jesus, Maria, José — alvará n.o 55:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Escola da Irmandade de Nossa Senhora do Terço — alvará n.o 1311:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Escola da Ordem da Trindade — alvará n.o 23:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Escola da Venerável Irmandade de Nossa Senhora da Lapa — alvará
n.o 187:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola de Mariz — alvará n.o 2022:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Escola de Santa Maria — AD 41:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Francesa do Porto — alvará n.o 1698:

2.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Académico — alvará n.o 1991:

Agrupamentos 3 e 4 (c);
3.o ciclo do ensino recorrente (c);
Ensino secundário recorrente (d);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o e 3.o cursos (h).

Externato António Nobre — alvará n.o 1618:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Camões — alvará n.o 2238:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamento 1 (c);
Agrupamentos 3 e 4 (d).

Externato Casa Mãe — AD 384:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Confiança — alvará n.o 1800:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato D. Dinis — alvará n.o 1845:

Agrupamentos 1, 3 e 4 (e);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o grupos (h);
Ensino secundário recorrente (curso geral) (c).

Externato da Misericórdia de Nossa Senhora do Rosário de
Unhão — alvará n.o 772:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato das Escravas do Sagrado Coração de Jesus — alvará
n.o 1112:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de Santa Margarida — alvará n.o 1889:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato de São Vicente de Paulo — alvará n.o 563:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato do Bom Jesus — alvará n.o 2006:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato do Patronato da Imaculada Conceição — 1117:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Ellen Key — alvará n.o 2108:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a).

Externato Fernando Pessoa — processo n.o 2373:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Horizonte — AD 221:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).

Externato Jardim das Cores — AD 421:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Jardim-Escola Casa da Avó — AD 151:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Jardim Flori — alvará n.o 1836:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Júlio Dinis — alvará n.o 146:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Liceal Nocturno de Portugal — alvará n.o 1909:

3.o ciclo do ensino recorrente (c);
Ensino secundário recorrente (d);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (h).
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Externato Liceal Paulo VI — alvará n.o 2231:

2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c);
Curso tecnológico de informática (c).

Externato Lumen — alvará n.o 1804:

Ensino secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Maria Droste — alvará n.o 2054:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Nossa Senhora das Dores — alvará n.o 1808:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico (e);
3.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Nossa Senhora de Fátima — alvará n.o 2220:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nossa Senhora da Paz — alvará n.o 40:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora do Perpétuo Socorro — alvará n.o 2025:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nova Vila Nova — alvará n.o 2272:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Despertar — alvará n.o 1922:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Cantinho Escolar — alvará n.o 1767:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Meu Lar — AD 217:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Novo Lar — alvará n.o 2208:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Ramalhete — alvará n.o 1663:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Primeiros Passos — alvará n.o 1619:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Padre Cruz — alvará n.o 2128:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Pedro Nunes — alvará n.o 1828:

Agrupamentos 1 e 4 (b);
Ensino secundário recorrente (c);
12.o ano (via ensino) — 1.o, 2.o e 3.o cursos (h).

Externato Ribadouro — alvará n.o 1970:

Agrupamento 2 (c);
Ensino secundário recorrente (c).

Externato Santa Joana — alvará n.o 1676:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Santo António — alvará n.o 496:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato São João Bosco — alvará n.o 1373:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Senhora do Carmo — AD 450:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Silva Teixeira — alvará n.o 158:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Sol Nascente — AD 154:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Vila Meã — alvará n.o 2101:

2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b);
Agrupamentos 1 e 4 (b).

INED — Instituto de Educação e Desenvolvimento — aut. prov. func.:

Agrupamento 1 (c).

Instituto Pré-Universitário Empresarial — alvará n.o 3256:

Ensino secundário recorrente:

Curso geral (b);
Curso técnico de contabilidade (b);
Curso técnico de comunicação (b).

12.o ano — 2.o, 3.o e 4.o cursos (h).

Jardim-Escola A Cegonha — AD/DREN 09:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Jardim-Escola João de Deus (Matosinhos) — alvará n.o 1894:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Jardim-Escola João de Deus (Penafiel) — AD 362:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Jardim-Escola João de Deus (Porto) — alvará n.o 1175:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Jardim-Escola João de Deus (Santo Tirso) — alvará n.o 2176:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Distrito de Viana do Castelo

ANCORENSIS — Cooperativa de Ensino — alvará n.o 2284:

Ensino secundário recorrente:

Curso geral (c);
Curso técnico de secretariado (c);
Curso técnico de informática (c);
Curso técnico de contabilidade (c).

Colégio de Campos — AD 270:

2.o ciclo do ensino básico (d);
3.o ciclo do ensino básico (d);
Agrupamentos 1 e 4 (b).

Colégio do Minho — alvará n.o 703:

1.o ciclo do ensino básico (f);
2.o ciclo do ensino básico (f);
3.o ciclo do ensino básico (f).

Escola de Jesus, Maria, José — alvará n.o 642:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato das Neves — AD 141:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Maria Auxiliadora — alvará n.o 2234:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Distrito de Vila Real

Colégio de Nossa Senhora da Boavista — alvará n.o 1626:

1o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1 e 4 (b).
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Colégio Moderno de São José — alvará n.o 143:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Salesiano de Poiares — alvará n.o 2266:

2.o ciclo do ensino básico (c);
3.o ciclo do ensino básico (c).

Escola da Misarelacoop — AD 307:

2.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino básico (b);
3.o ciclo do ensino recorrente (b);
Agrupamento 4 (c);
Curso tecnológico de animação social (c);
Ensino secundário recorrente (c).

Escola Profissional das Minas da Borralha — alvará n.o 1915:

2.o ciclo do ensino básico (d);
3.o ciclo do ensino básico (d).

Externato A, E, I, O, U. — AD 13:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Disney — AD 142:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Pica-Pau — alvará n.o 1996:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Instituto Piaget — Unidade de Ensino Integral — processo n.o 3917:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola João de Deus (Chaves) — alvará n.o 1270:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim de Infância O Pinguim — AD 355:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Colégio da Imaculada Conceição (Lamego) — alvará n.o 136:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio de Lamego — alvará n.o 993:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c).

Escola do Patronato Nuno Álvares Pereira — alvará n.o 879:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato D. Afonso Henriques — alvará n.o 2340:

3.o ciclo do ensino básico (a);
Agrupamentos 1 e 4 (c).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por tempo indeterminado.
(b) Paralelismo pedagógico concedido até 1998-1999, inclusive.
(c) Paralelismo pedagógico concedido até 1999-2000, inclusive.
(d) Paralelismo pedagógico concedido até 2000-2001, inclusive.
(e) Paralelismo pedagógico concedido até 2001-2002, inclusive.
(f) Paralelismo pedagógico concedido até 2002-2003, inclusive.
(g) Paralelismo pedagógico concedido até 2003-2004, inclusive.
(h) Paralelismo pedagógico concedido até à sua extinção.»

É revogado o despacho n.o 24 722/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

9 de Março de 2000. — O Director, Jorge Martins.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 5523/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja em 1 de Março de 2000, e
depois de cumpridas as formalidades constantes dos artigos 100.o e
102.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
do candidato admitido ao concurso interno geral de acesso ao nível 2
para provimento de um lugar de enfermeiro especialista na área de
saúde materna e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Maria José Raposo Espanhol de Brito — 14,15 valores.

6 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Aviso n.o 5524/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para a categoria de operário da carreira de fogueiro. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja de 1 de Março de 2000, proferido no
uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso geral para preenchimento
de um lugar vago na categoria de operário da carreira de fogueiro
do pessoal operário qualificado do quadro de pessoal do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja, aprovado pela Portaria n.o 856/97,
de 10 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete ao fogueiro o exercício de fun-
ções de natureza executiva enquadradas no âmbito da carreira.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis as
normas constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e o vencimento será o cor-
respondente ao estabelecido no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

6 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais serão as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

7.2 — Requisito especial — é requisito especial a posse da habi-
litação profissional prevista no n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, compatível para a condução de geradores
de vapor de 1.a categoria.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
o da prestação de provas nos termos do despacho conjunto dos Minis-
tros das Finanças e da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 18 de Setembro de 1987, e o da entrevista pro-
fissional de selecção.
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9 — A classificação final resultará da média aritmética simples da
soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por aplicação
da seguinte fórmula:

CF=(6PC)+(4EP)
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional.

9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja solicitando a
sua admissão ao concurso e entregue directamente no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja, na Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado neste aviso.

10.2 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e validade do mesmo, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificado das habilitações profissionais;
d) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Atestado de robustez física em como tem o perfil psíquico
indispensável ao exercício da função e ter cumprido as leis
de vacinação obrigatória;

g) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que pertence
o candidato, comprovativa da existência e natureza de vínculo
à função pública e do tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública.

11.1 — Os funcionários do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja ficam dispensados de apresentar a documentação exigida
nas alíneas a), d), e) e f) do n.o 11 desde que ela conste do respectivo
processo individual.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Manuel Francisco Quinta Queimada Teodósio,
electricista principal do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais efectivos:

José Mário Matos Agatão, fogueiro principal do Hospi-
tal José Joaquim Fernandes — Beja.

João Cândido Ferreira Gomes Gante, assistente adminis-
trativo principal do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais suplentes:

João Francisco Penacho, fogueiro principal do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

Jorge Manuel Palma P. Rosa, fogueiro principal do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 5525/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000, enfer-
meiro especialista — área de enfermagem na comunidade, saúde infan-
to-juvenil, uma vaga, área de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica,
uma vaga. — 1 — Torna-se público que, autorizado por deliberação
do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro de 25 de Fevereiro de 2000, proferida ao abrigo do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem na comunidade, saúde infanto-juvenil,
e um lugar de enfermeiro especialista na área de enfermagem de
saúde mental e psiquiátrica, existentes no quadro de pessoal do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, aprovado pela Portaria
n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índices
e escalões constantes na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, na Avenida do
Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao concurso os candidatos que, cumulativamente:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições exigidas no n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — será utilizado o seguinte método de
selecção:

8.1 — Avaliação curricular — de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o
e o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que visa avaliar
a qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica, a formação
profissional, a experiência profissional e outros elementos conside-
rados relevantes.

8.2 — Na classificação final dos candidatos será utilizada a escala
de 0 a 20 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento
das Forças Armadas, 2830 Barreiro, mencionando expressamente a
categoria a que se candidatam, em folha de papel normalizada, de
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formato A4, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal até
ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo legal se for datado até ao último dia do prazo do concurso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

Identificação (nome, filiação, data de nascimento, estado civil,
naturalidade, residência, número de telefone e número do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
Identificação completa do lugar a que se candidata, mencionando

o número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por considerarem relevantes para apreciação do
seu mérito;

Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria, a antiguidade na categoria, na
carreira de enfermagem e na função pública e a avaliação
de desempenho do último triénio;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

9.4 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea c) do n.o 9.3, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República e afixadas no
placard em frente ao Serviço de Pessoal deste Hospital, a partir da
data da publicação.

11 — O júri tem a faculdade de exigir ao candidato, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria do Céu Costa Parreira, enfermeira-chefe do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Deolinda Maria Marques, enfermeira especialista na área
de enfermagem de saúde infantil e pediátrica do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Domingos Manuel Quintas Malato, enfermeiro especialista
na área de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Filomena de Jesus Pereira Covita, enfermeira especialista
de enfermagem de saúde infantil e pediátrica do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Fernando António Trindade Rodrigues, enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

9 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 5526/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de encarregado de sector da carreira de pessoal
dos serviços gerais. — 1 — Faz-se público que, por despacho do con-

selho de administração do Hospital Ortopédico do Dr. José de
Almeida de 9 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para preen-
chimento de uma vaga para a categoria de encarregado de sector
da carreira de pessoal dos serviços gerais na área da acção médica.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11
de Julho, e o despacho conjunto da Presidência do Conselho de Minis-
tros e Ministério da Saúde publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 17 de Junho de 1985.

3 — Validade — o concurso é válido para a vaga posta a concurso
e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o previsto no n.o 10 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados para a categoria de encarregado de sector previsto
no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Orto-
pédico do Dr. José de Almeida, Rua de Luanda, Carcavelos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/98, de 21 de Outubro: ser funcionário da
carreira de pessoal dos serviços gerais com, pelo menos, 10 anos de
serviço na respectiva área e com classificação não inferior a Bom.

8 — Método de selecção — prova escrita de conhecimentos, que
visa avaliar os conhecimentos sobre os temas referidos no n.o 8.1
do presente aviso e será pontuada de 0 a 20 valores.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos tem a duração de uma hora
e trinta minutos e versará sobre os seguintes temas:

1) Regime jurídico do pessoal da função pública:
1.1) Noção de funcionário público e de agente;
1.2) Direitos e deveres;
1.3) Faltas, licenças e horários;
1.4) Regime disciplinar;
1.5) Cessação do exercício na função pública;
2) Orgânica do Ministério da Saúde:
2.1) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
2.2) Órgãos de gestão dos hospitais;
2.3) Institucionalização das carreiras do pessoal dos serviços gerais;
3) Segurança e higiene no trabalho:
3.1) Ideias gerais;
4) Noções e princípios gerais:
4.1) Noção de inventário;
4.2) Noção de arquivo e expediente;
4.3) Confidencialidade;
4.4) Informação e participações.
9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida e entregue
no Serviço de Pessoal, sito na Rua de Luanda, Carcavelos, contra
recibo, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao limite
de prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o presente reque-

rimento.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, passado pelo serviço, onde conste, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, em
anos, meses e dias, até à data da publicação do presente
aviso no Diário da República;

b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos.
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10 — Publicação das listas — a publicitação das listas de candidatos
e de classificação final será feita de acordo com o previsto nos
artigo 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos Anjos
Silva, administradora hospitalar do HOJA:

Vogais efectivos:

Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repartição
do HOJA.

Paulina da Cruz Fernandes Amaral, técnica superior de
2.a classe do HOJA.

Vogais suplentes:

Albertina Alves Leitão da Silva Parreira, assistente admi-
nistrativa especialista do HOJA.

Maria da Conceição Parente Fernandes, chefe de secção
do HOJA.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, referenciam-se os seguintes ele-
mentos bibliográficos e legislativos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 191/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 177/99, de 11 de Agosto;
Arquivo e expediente: textos de apoio do Centro de Formação

e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

13 de Março de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

Aviso n.o 5527/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração em 13 de Março de 2000 e nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a seguir se publica a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para o
provimento de quatro lugares de enfermeiro de nível 1, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de
Dezembro de 1999:

Valores

1.o João Carlos Romão Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
2.o Maria Rodrigues Bento Santos Moleiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
3.o Salomé Leandro Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
4.o Vera Cayolla da Motta Dinis de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
5.o Luís Miguel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68

6.o Francelina Graça Borges Dinis Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
7.o Anabela Oliveira Freitas Rosado Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias con-
tados a partir da publicação da presente lista.

14 de Março de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 345/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa, com atribuições de natureza semelhante e defi-
nir os termos dessa integração.

Considerando que, neste âmbito, Fátima de Assis do Serro Viegas
foi integrada no quadro transitório do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o
e no n.o 6 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro,
e no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 286/95, de 30 de Outubro, conforme
consta do despacho conjunto n.o 221/98, de 19 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 1998,
com a categoria de enfermeira;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
permitir a alteração da categoria de integração nos serviços públicos
da República Portuguesa a quem se encontrava em processo de con-
curso de acesso à data de 24 de Maio de 1995, podendo requereu
a integração na categoria em que tenha sido provida, desde que a
promoção obtida haja sido para a categoria imediatamente superior
à detida à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 357/93, de
14 de Outubro, desde que, para o efeito, e num prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 346/99, seja pelos inte-
ressados apresentado requerimento junto desta Direcção-Geral devi-
damente instruído com as provas de alteração da categoria até àquela
data ocorrida;

Considerando que a funcionária foi provida em Macau a 7 de Junho
de 1995 na categoria de enfermeira graduada de grau 2, 1.o escalão,
da carreira de enfermagem no quadro dos Serviços de Saúde de
Macau;

Considerando que a mudança de escalão depende da permanência
de três anos no escalão anterior (cf. artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro) e o tempo de serviço prestado em
Macau desde a posse na categoria de enfermeira graduada, a fun-
cionária ficaria posicionada no 2.o escalão, índice 130, da categoria
de enfermeira graduada (cf. tabela I anexa a este diploma legal);

Considerando ainda que com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, os enfermeiros graduados transitam
na categoria e no escalão actualmente detidos, nos termos do n.o 3
do artigo 2.o deste diploma, ou seja no caso em apreço, para o 2.o esca-
lão, índice 132, conforme consta do mapa I a que se refere o n.o 1
do artigo 5.o, no período entre 1 de Julho de 1998 e 30 de Junho
de 1999;

Considerando, por último, que já estamos no período entre 1 de
Julho de 1999 e 30 de Junho de 2000, a funcionária em causa deverá
ser posicionada no 2.o escalão, índice 135, da categoria de enfermeira
graduada, pois estão preenchidos os requisitos legais exigíveis e reque-
reu, atempadamente, a alteração da sua categoria:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 2.o e no n.o 2

do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir

da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Fátima de Assis do Serro Viegas . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeira graduada . . . . . . . . . . . 2 135

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta catego-
ria o lugar, a extinguir quando vagar, actualmente detido pela
funcionária.

24 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 462/2000 (2.a série). — A Directiva n.o 75/440/CEE,
do Conselho, de 16 de Junho, transposta para o direito interno pelo
Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, estipula no n.o 2 do artigo 4.o
que os Estados membros deverão estabelecer um plano de acção orgâ-
nico, de âmbito nacional, que contemple a calendarização das medidas
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necessárias à protecção e melhoria da qualidade das águas doces super-
ficiais destinadas à produção de água para consumo humano.

Para cumprimento do estabelecido na Directiva n.o 75/440/CEE
foi elaborado o Plano Nacional Orgânico para Melhoria das Origens
Superficiais de Água Destinadas à Produção de Água Potável, que
classifica a qualidade da água nas origens superficiais, com base nos
valores máximos admissíveis (VMA) do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 236/98, de 1 de Agosto, que correspondem aos valores imperativos
do anexo II da directiva.

Foram identificadas 66 origens de água significativas para produção
de água para consumo humano, a partir de dados de qualidade rela-
tivos ao triénio de 1996-1998, que conduziram à seguinte classificação:
34 origens da categoria A1, 30 origens da categoria A2 e 2 origens
da categoria A3.

Por forma a basear os programas de medidas e acções previstos
no Plano Nacional Orgânico para Melhoria das Origens Superficiais
de Água Destinadas à Produção de Água Potável e se atingirem os
objectivos de qualidade referidos, procedeu-se à caracterização de
cada uma destas origens, indicando a sua localização geográfica e
a bacia hidrográfica em que se inserem, a população servida, bem
como à identificação dos valores dos parâmetros analíticos que carac-
terizam a qualidade da água e que apresentam desvios relativamente
aos VMA, quer por causas naturais, quer devido à poluição antro-
pogénica.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 236/98,
de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, o seguinte:

1.o É aprovado o Plano Nacional Orgânico para Melhoria das Ori-
gens Superficiais de Água Destinadas à Produção de Água Potável,
que consiste num conjunto de medidas e de acções destinadas à pro-
tecção e melhoria sistemática da qualidade das águas superficiais des-
tinadas ao consumo humano e que é aplicável aos sistemas de abas-
tecimento identificados no anexo I à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o As medidas e acções que integram o Plano Nacional Orgânico
para Melhoria das Origens Superficiais de Água Destinadas à Pro-
dução de Água Potável destinam-se a atingir, até 2005, os seguintes
objectivos de qualidade:

a) Para as origens de água classificadas na categoria A1, nos
termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto,
todos os parâmetros deverão atingir os valores máximos reco-
mendados (VMR);

b) Para as origens de água classificadas na categoria A2, nos
termos do artigo citado na alínea anterior, atingir a qua-
lidade A1;

c) Para as origens de água classificadas na categoria A3, nos
termos do artigo citado na alínea a), atingir a qualidade A2.

3.o A prossecução dos objectivos citados no número anterior
envolve a realização das seguintes medidas e acções estratégicas:

a) Aumento do nível de atendimento em saneamento básico;
b) Adequação dos sistemas de tratamento aos objectivos pro-

postos, designadamente através da melhoria das condições
de operação das estações de tratamento de águas residuais
(ETAR);

c) Intensificação das acções de inspecção e fiscalização das des-
cargas de águas residuais, urbanas, industriais e agro-in-
dustriais;

d) Promoção da aplicação de melhores práticas agrícolas nas
bacias drenantes das origens da água;

e) Intensificação e melhoramento da monitorização da qualidade
das águas.

4.o A prossecução dos objectivos previstos no n.o 2.o envolve ainda
a realização das medidas e acções constantes do anexo II à presente
portaria, que dela faz parte integrante, com a calendarização aí
indicada.

23 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia

hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

Neiva . . . . . . . . Rio Neiva . . . . . . . . . . . . 50 300 Rio Neiva — Aluviões . . . Barroselas (04E/07) * . . . . . . . . . . A2 (a) A1 A1 (a) Cor A1

Âncora . . . . . . . Valada . . . . . . . . . . . . . . . 25 550 Rio Âncora — Aluviões Valada (03D02) * . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) NH4, cor A1

Douro . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . 25 000 Albufeira Serra Serrada Alb. Serra Serrada . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

(a) NH4, cor
(b) Cor A1Douro . . . . . . . . Veiga de Chaves . . . . . . . 23 800 Aç. Vila Verde de Raia Aç. Vila Verde de Raia (03M/03) A2 (b) A2 (b) A2 (a)

Douro . . . . . . . . Albufeira dos Ranhados 21 470 Albufeira dos Ranhados Alb. Ranhados (07M/01) . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) Cor A1

Douro . . . . . . . . Alvão . . . . . . . . . . . . . . . . 21 130 Albufeira do Alvão . . . . Alb. Alvão (05K/02) . . . . . . . . . . . – A1 A2 (a) (a) Cor A1

Lima . . . . . . . . . Vila-Rio Ázere . . . . . . . . 19 700 Rio Ázere — Aluviões . . . Ponte Velha (02G/02) * . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Minho . . . . . . . . Cavada . . . . . . . . . . . . . . 19 060 Rio Coura — Aluviões . . . Cavada (02E/02) * . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Douro . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . 18 000 Albufeira do Sordo . . . . Alb. Sordo (06K04) . . . . . . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) Cor A1

Lima . . . . . . . . . Vila-S. João . . . . . . . . . . 17 050 Rio Lima — Aluviões . . . S. João (03F/04) * . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) NH4 A1

Cávado . . . . . . . Rio Homem . . . . . . . . . . 15 550 Rio Homem — Aluviões Homem-Fiscal (04G10) * . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Ave . . . . . . . . . . Moutelas/Ladário . . . . . . 15 210 Rio Ave — Aluviões . . . Ferro (05H/03) * . . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) Cor A1

Douro . . . . . . . . Rebordosa/Lordelo . . . . 15 000 Rio Ferreira — Aluviões Souto (06G/06) * . . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) Cor A1

Ave . . . . . . . . . . Vizela . . . . . . . . . . . . . . . 13 240 Rio Vizela — Aluviões . . . Vizela-Santo Adrião (05H/02) * . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Ponte Carvalho — Foz Corgo
(07/K01) *.

A2 (b) A1 A2 (a) (a) Cor A1
Douro . . . . . . . . Peso da Régua . . . . . . . . 12 000 Rio Douro — Aluviões . . .

Moledo (07K/04) * . . . . . . . . . . . . A1 A2 (a) A2 (a) (b) NH4, cor A1

Douro . . . . . . . . Valpaços . . . . . . . . . . . . . 11 880 Rio Rabaçal . . . . . . . . . . Ponte Vale Telhas (04N/01) . . . . . A1 A1 A1 (a) (a) Cor A1

Ave . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 820 Rio Vizela — Aluviões . . . Golães (05H/04) * . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Douro . . . . . . . . Rede geral . . . . . . . . . . . 11 310 Rio Ferreira — Aluviões Modelos (06G/07) * . . . . . . . . . . . A1 A1 A2 (a) (a) Cor A1
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Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia

hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

Douro . . . . . . . . Cidade . . . . . . . . . . . . . . . 11 130 Rio Tâmega . . . . . . . . . . Praia Aurora (06I/04) . . . . . . . . . . A2 (a) A1 A2 (a) (a) Cor, NH4 A1

Vouga . . . . . . . . Burgães . . . . . . . . . . . . . . 10 020 Rio Caima — Aluviões Captação Burgães (08G/03) * . . . . . – A2 (a) A1 (a) Cor A1

Douro . . . . . . . . Vila Chã . . . . . . . . . . . . . 10 000 Albufeira Vila Chã . . . . . Alb. Vila Chã (06M/04) . . . . . . . . A2 (a) A1 A2 (a) (a) Cor A1

Douro . . . . . . . . Azibo . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 Albufeira do Azibo (2) . . . Alb. Azibo (04P/01) . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Douro . . . . . . . . Torrão . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 Albufeira do Torrão (2) Alb. Torrão/Semealho (06H/01) A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) Cor, NH4 A1

Penafiel (Águas Douro e
Paiva).

Douro . . . . . . . . 10 000 Rio Tâmega — Aluviões Foz do Tâmega (07H/06) * . . . . . . A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) Cor, NH4 A1

Vale do Sousa (Águas
Douro e Paiva).

Douro . . . . . . . . 10 000 Rio Paiva . . . . . . . . . . . . . Ponte Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . – – A2 (a) (a) Cor A1

Minho . . . . . . . . Minho/Valença . . . . . . . . 10 000 Rio Minho — Aluviões . . . Insua do Ranhão (01F/02) * . . . . . A2 (a) A1 A2 (a) (a) Cor A1

Douro . . . . . . . . Penude . . . . . . . . . . . . . . 10 000 Rio Balsemão — Alu-
viões.

Penude (07J/02) * . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Rio Rabaçal — Aluviões Eixes (04N/05) * . . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)Douro . . . . . . . . Mirandela . . . . . . . . . . . . 10 000 (a) CorRio Tuela — Aluviões . . . Quinta da Maravilha (04N/06) * A2 (a) A2 (a) A2 (a) A1

(1) Classificação relativa ao valor imperativo sem considerar o parâmetro temperatura, por se assumir que os seus valores elevados são devidos a causas naturais.
(2) Zona sensível — Decreto-Lei n.o 157/97.
(3) O objectivo de qualidade definido é o de aproximar a qualidade aos valores de VMR para todos os parâmetros.
* A origem de água localiza-se nos sistemas aluvionares e a estação de monitorização localiza-se no curso de água.
(a) (b) Parâmetros que não cumprem os VMA da classe anterior.

B) DRA — Centro

Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia
hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

Vouga . . . . . . . . Rio Vouga — 1 . . . . . . . 175 300 R i o V o u g a — A l u -
viões (2).

Carvoeiro (09G/03) * . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Mondego . . . . . Boavista . . . . . . . . . . . . . . 136 750 Rio Mondego — Alu-
viões *.

Dados C. M. Coimbra . . . . . . . . . . – – A2 (a) (a) NH4 A1
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Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia

hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

Mondego . . . . . Alb. Fagilde . . . . . . . . . . 66 220 Albufeira de Fagilde . . . Dados C. M. Viseu . . . . . . . . . . . . – – A2 (a) (a) NH4 A1

Tejo . . . . . . . . . Alb. Cova do Viriato . . . 52 460 Albufeira Cova Viriato . . . Dados C. M. Covilhã . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Tejo . . . . . . . . . Alb. Marateca . . . . . . . . . 47 040 Albufeira da Marateca . . . C. M. Castelo Branco . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

(a) NH4Lis . . . . . . . . . . . Leiria e Marrazes . . . . . . 23 020 Rio Lis . . . . . . . . . . . . . . . Fontes (15E/06) . . . . . . . . . . . . . . . A1 A2 (b) A2 (a) A1(b) NH4, Fe

Mondego . . . . . Alb. Nossa Senhora do
Desterro.

22 600 Albufeira Nossa Senhora
do Desterro.

Dados C. M. Seia . . . . . . . . . . . . . . A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) NH4 A1

Mondego . . . . . Zona Norte/Urbana . . . . 20 090 Ac. Coimbra . . . . . . . . . . C. M. Figueira da Foz . . . . . . . . . . A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) NH4 A1

Mondego . . . . . Aguieira . . . . . . . . . . . . . 18 600 Albufeira da Aguieira (2) Alb. Aguieira (11H/05) . . . . . . . . . A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) NH4 A1

Mondego . . . . . Alb. Caldeirão . . . . . . . . 17 900 Albufeira do Caldeirão Dados C. M. Guarda . . . . . . . . . . . A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) NH4 A1

Tejo . . . . . . . . . Alb. Pisco . . . . . . . . . . . . 12 770 Albufeira do Pisco . . . . . C. M. Castelo Branco . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Tejo . . . . . . . . . Ribeira Alge . . . . . . . . . . 11 540 Ribeira Alge . . . . . . . . . . C. M. Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Tejo . . . . . . . . . Alb. Penha Garcia . . . . . 11 350 Albufeira de Penha Gar-
cia.

Dados C. M. Idanha-a-Nova . . . . A1 A1 A1 A1 (3)

Mondego . . . . . Gevim-Rib.a S. João . . . 10 000 Ribeira S. João . . . . . . . . C. M. Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . A1 A2 (a) A2 (a) (a) NH4 A1

(1) Classificação relativa ao valor imperativo sem considerar o parâmetro temperatura, por se assumir que os seus valores elevados são devidos a causas naturais.
(2) Zona sensível — Decreto-Lei n.o 157/97.
(3) O objectivo de qualidade definido é o de aproximar a qualidade aos valores de VMR para todos os parâmetros.
* A origem de água localiza-se nos sistemas aluvionares e a estação de monitorização localiza-se no curso de água.
(a) (b) Parâmetros que não cumprem os VMA da classe anterior.

C) DRA — Lisboa e Vale do Tejo

Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia
hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

(a) Cor
(b) Cor, NH4

(c) NH4

Albufeira Castelo Bode
Rio Tejo . . . . . . . . . . . . .

Alb. Castelo Bode (16H/01) . . . . .
Valada-Tejo (16E/02) . . . . . . . . . .

A1
A2 (c)

A1
A2 (b)

A2 (a)
A2 (b)

A1
A1Tejo . . . . . . . . . EPAL . . . . . . . . . . . . . . . 2 202 200
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Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia

hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

R i b e i r a s d o
Oeste.

Águas Belas-Chiqueda . . . 30 000 Rio Alcôa . . . . . . . . . . . . Chiqueda (16D/03) . . . . . . . . . . . . A1 A1 A1 A1 (2)

R i b e i r a s d o
Oeste.

S. Domingos . . . . . . . . . . 20 000 Albufeira de São Domin-
gos.

Dados da C. M. Penhiche . . . . . . . – – A3 (a) (a) Hidrocar-
bonetos

A2

R i b e i r a s d o
Oeste.

Paredes de Vitória . . . . . 10 000 Rio das Paredes — Alu-
viões.

Paredes de Vitória (15D/02) * . . . A1 A1 A1 A1 (2)

(1) Classificação relativa ao valor imperativo sem considerar o parâmetro temperatura, por se assumir que os seus valores elevados são devidos a causas naturais.
(2) O objectivo de qualidade definido é o de aproximar a qualidade aos valores de VMR para todos os parâmetros.
* A origem de água localiza-se nos sistemas aluvionares e a estação de monitorização localiza-se no curso de água.
(a) (b) (c) Parâmetros que não cumprem os VMA da classe anterior.

D) DRA — Alentejo

Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia
hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

(a) NH4, Fe
Guadiana . . . . . Monte Novo . . . . . . . . . . 48 200 Albufeira Monte Novo (2) Alb. Monte Novo (22K/02S) . . . . A2 (c) A3 (b) A2 (a) (b) Fenóis A1

(c) Fe, fenóis

(a) Fe
Mira . . . . . . . . . Zambujeira/Milfontes . . . 48 100 Albufeira St.a Clara (2) Alb. Santa Clara (28G/03S) . . . . . A2 (c) A3 (b) A2 (a) (b) Fenóis A1

(c) Fe, fenóis

Sado . . . . . . . . . 37 500 Albufeira do Alvito . . . . Alb. Alvito (24J/02) . . . . . . . . . . . . – A1 A1 A1 (3)

Sado . . . . . . . . . Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . 35 370 Albufeira Roxo (2) . . . . . Alb. Roxo (26I/02S) . . . . . . . . . . . A3 (a) A3 (a) A1 (a) Fenóis A1

Tejo . . . . . . . . . 34 500 Albufeira da Apartadura Alb. Apartadura (17M/02) . . . . . . – A2 (a) A1 (a) Fe A1 (3)

Guadiana . . . . . Enxoé . . . . . . . . . . . . . . . 24 800 Albufeira do Enxoé . . . . Alb. Enxoé (26M/02) . . . . . . . . . . – – A2 (a) (a) NH4, Fe A1

(a) NH4Guadiana . . . . . Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . 23 690 Albufeira do Caia (2) . . . Alb. Caia (20O/02) . . . . . . . . . . . . A3 (b) A3 (b) A2 (a) A1

(b) Fenóis

Guadiana . . . . . Vigia . . . . . . . . . . . . . . . . 15 390 Albufeira da Vigia (2) . . . Alb. Vigia (22L/01S) . . . . . . . . . . . A3 (a) A3 (a) A3 (a) (a) Fenóis A2

(1) Classificação relativa ao valor imperativo sem considerar o parâmetro temperatura, por se assumir que os seus valores elevados são devidos a causas naturais.
(2) Zona sensível — Decreto-Lei n.o 157/97.
(3) O objectivo de qualidade definido é o de aproximar a qualidade aos valores de VMR para todos os parâmetros.
(a) (b) (c) Parâmetros que não cumprem os VMA da classe anterior.
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E) DRA — Algarve

Sistema de abastecimento Origem Estação da rede de qualidade da água ObservaçõesBacia
hidrográfica

Classificação
relativa aos VMA

—
1996

Classificação
relativa aos VMA

—
1997

Classificação
relativa aos VMA

—
1998

Objectivo
de qualidade

—
2005

População
servida

(habitantes)

(a) NH4, corArade . . . . . . . . Funcho/Bravura . . . . . . . 114 300 Albufeira Funcho . . . . . . Alb. Funcho (30G/10S) . . . . . . . . . – A2 (b) A2 (a) A1(b) Cor

Ribeiras do Al-
garve.

Albufeira Bravura . . . . . Alb. Bravura (30E/03S) . . . . . . . . A2 (a) A2 (a) A2 (a) (a) Cor A1

Guadiana . . . . . Odeleite/Beliche . . . . . . 61 600 Albufeira Odeleite . . . . . C h o ç a - Q u e i m a d a - O d e l e i t e
(30M/06S).

– A2 (a) A2 (a) (a) Cor A1

Albufeira Beliche . . . . . . Alb. Beliche (30L/03S) . . . . . . . . . A2 (a) A1 A2 (a) (a) Cor A1

(1) Classificação relativa ao valor imperativo sem considerar o parâmetro temperatura, por se assumir que os seus valores elevados são devidos a causas naturais.
(a) (b) Parâmetros que não cumprem os VMA da classe anterior.

ANEXO II

Calendário da realização das medidas e acções

A) DRA — Norte

Calendarização das acções

Executadas Por executar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Origem de água Acções
Habit.

equival.
servidos

Albufeira de Crestuma/Lever . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 7 200

Penide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 100 000

Bertiandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 8 000

Ponte do Bico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 4 000

Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço da ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200

Cavada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 3 000

São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 10 000
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Calendarização das acções

Executadas Por executar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Origem de água Acções
Habit.

equival.
servidos

Ponte de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 103 855

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 12 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 45 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 14 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 10 000

Praia Aurora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 3 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 8 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 15 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 6 500

Albufeira do Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 28 100

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 11 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 9 900

Foz do Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 3 500

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 9 500

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 3 500

Ínsua do Ranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 8 000

Quinta da Maravilha . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 3 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 255
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B) DRA — Centro

Calendarização das acções

Executadas Por executar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Origem de água Acções
Habit.

equival.
servidos

Carvoeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 15 000

Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Plano Integrado de Despoluição da Bacia do Rio Lis . . . . . . 1 467 000

Açude de Coimbra — Fontela . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 26 640

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 3 800

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 2 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 2 400

Albufeira da Aguieira . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 13 600

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 74 000

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 9 700

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 614 140

C) DRA — Lisboa e Vale do Tejo

Calendarização das acções

Executadas Por executar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Origem de água Acções
Habit.

equival.
servidos

Albufeira de Castelo do Bode . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 000

Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000

Valada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 72 431
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Calendarização das acções

Executadas Por executar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Origem de água Acções
Habit.

equival.
servidos

Valada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 243 924

Entrada em serviço do sistema de drenagem e ETAR . . . . . 2 200

Albufeira de São Domingos . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 660

Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 524 215

D) DRA — Alentejo

Calendarização das acções

Executadas Por executar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Origem de água Acções
Habit.

equival.
servidos

Albufeira de Monte Novo . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 382

Albufeira de Santa Clara . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 819

Albufeira do Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 273

Albufeira do Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 819

Albufeira do Enxoé . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 292

Albufeira do Caia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 976

Albufeira da Vigia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada em serviço de ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 495

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 056
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3

66
6

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6609/2000 (2.a série). — Pretende a EPAL —
Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A., proceder à construção
de um adutor, denominado «Adutor da circunvalação», com uma
extensão de 45 km, ligando a estação elevatória de Vila Franca de
Xira ao adutor da Costa do Sol, no concelho de Oeiras, obra esta
que compreende ainda a construção de dois reservatórios, quatro esta-
ções elevatórias e diversas ligações a reservatórios ou sistemas con-
celhios existentes.

As obras abrangem terrenos integrados na Reserva Ecológica
Nacional (REN) dos concelhos de Vila Franca de Xira, Amadora
e Sintra, de acordo com as Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 2/99, de 7 de Janeiro, 185/97, de 28 de Outubro, e 47/96, de
17 de Abril, respectivamente.

Considerando que as obras pretendidas se destinam a melhorar
as condições em que é efectuado o abastecimento de água às
populações;

Considerando que na execução do projecto a EPAL deverá dar
cumprimento às condicionantes impostas pela Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, no sentido de se minimizarem
os efeitos nos ecossistemas da REN em presença, nomeadamente:

Obtenção de licença de ocupação do domínio hídrico para as
situações de atravessamento de linhas de água e de áreas amea-
çadas pelas cheias;

Salvaguarda da vegetação existente;
Reposição das camadas de solo de acordo com o perfil pree-

xistente;
Protecção da camada do solo arável com vegetação, a fim de

minimizar eventuais efeitos erosivos;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público à construção do adutor da circun-
valação, reservatórios, estações elevatórias e ligações a sistemas con-
celhios, promovida pela EPAL — Empresa Pública das Águas
Livres, S. A., nos concelhos de Vila Franca de Xira, Amadora e Sintra.

29 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Despacho (extracto) n.o 6610/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 da directora do Instituto Português das
Artes do Espectáculo:

Hilário Chaves Lopes Amaral, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo —
nomeado com provimento definitivo, na sequência de concurso
interno misto, na categoria de assistente administrativo principal
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do lugar que ocupa
à data do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Directora, Ana Marin.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Declaração n.o 102/2000 (2.a série). — Ao abrigo da alínea e)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, foi celebrado em 1 de Junho de 1999 contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de dois anos, com Maria Sofia Tovar Faro
de Sousa Pimentel para o exercício de funções de análise dos requisitos
que os sistemas de informação dos diferentes serviços e entidades
autónomas do Ministério da Ciência e da Tecnologia deverão satis-
fazer para definição da infra-estrutura de rede a utilizar, bem como
de desenvolvimento/implementação e testes de aplicações específicas
na área de gestão de pessoal.
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A contratada auferirá a quantia mensal ilíquida de 284 800$, cor-
respondente ao índice 500 da categoria técnica superior de informática,
acrescida de subsídio de refeição.

13 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Declaração n.o 103/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, foi celebrado em 30 de Abril de 1999
contrato individual de trabalho com Maria João Mendes Lima para,
de acordo com as suas habilitações técnicas e profissionais, proceder
à recepção e encaminhamento das chamadas telefónicas recepcionadas
na Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

A contratada auferirá a quantia mensal ilíquida de 64 600$, cor-
respondente a dois terços do índice 170 do sistema retributivo da
função pública, actualizável nos termos fixados para a Administração
Pública.

13 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Rectificação n.o 933/2000. — Por já ter ocorrido a sua publicação
em suplemento ao dia 4 de Março de 2000, dão-se sem efeito as
publicações dos despachos (extractos) n.os 5814/2000 e 5815/2000 no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000.

16 de Março de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 6611/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Março de 2000:

Maria Manuela Rebordão Correia, escrivã-adjunta do 4.o Juízo do
Tribunal de Penas de Lisboa, remunerada pelo escalão 6,
índice 500 — nomeada, em regime de requisição e por urgente con-
veniência de serviço, para o Núcleo de Assessoria Técnica (NAT)
da Procuradoria-Geral da República.

8 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6612/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 9 de Março do corrente ano:

Mestre Ana Luísa Rodrigues Branco Correia, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 8 a 14 de Abril
do corrente ano.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 6613/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 9 de Março de 2000:

Doutor Armando Teófilo da Silva Rocha da Trindade, professor cate-
drático do quadro desta Universidade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período de 31 de Março a 5 de Abril
de 2000.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5528/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,

de 11 de Junho, faz-se público que, por despacho do reitor da Uni-
versidade dos Açores com data de 2 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
no Diário da República, 2.a série, concurso interno geral de acesso
para quatro lugares de assistente administrativo especialista do quadro
do pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores,
sendo o local de trabalho em Ponta Delgada (três) e no Pólo da
Terra Chã, na ilha Terceira (um).

2 — A validade do concurso termina com o preenchimento dos
lugares que determinaram a sua abertura.

3 — Compete genericamente ao assistente administrativo especia-
lista assegurar a transmissão da comunicação entre os vários órgãos
e entre estes e os particulares, através de registo, redacção, classi-
ficação e arquivo de expediente e outras formas de comunicação,
assegurar o trabalho de dactilografia, tratar de outras informações,
recolhendo e efectuando apuramentos estatísticos elementares e ela-
borando mapas, quadros ou utilizando qualquer outra forma de trans-
missão eficaz dos dados existentes, recolher, examinar, conferir e pro-
ceder à escrituração de dados relativos às transacções financeiras e
contabilísticas, podendo assegurar a movimentação do fundo de
maneio, recolher, examinar e conferir elementos constantes dos pro-
cessos, anotando faltas ou anomalias e providenciando pela sua cor-
recção e andamento, através de ofícios, informações ou notas, em
conformidade com a legislação existente, organizar, calcular e desen-
volver os processos relativos à situação de pessoal e à aquisição e
ou manutenção de material e equipamento, instalações ou serviços.

4 — Estas funções serão remuneradas pelo vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 260, da tabela de vencimentos da função
pública e o local de trabalho é nos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade dos Açores, em Ponta Delgada, e no Pólo da Terra Chã,
na ilha Terceira, respectivamente.

5 — Os candidatos deverão satisfazer os requisitos gerais de admis-
são previstos no artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro:

a) Permanência de um período mínimo de três anos na categoria
imediatamente inferior àquela para que é aberto o concurso;

b) Adequada classificação de serviço graduada pelo menos em
Bom durante o tempo de permanência na categoria anterior;

c) Habilitações literárias e ou profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

d) O exercício de pelo menos durante os últimos três anos de
funções de conteúdo idêntico ao dos lugares a preencher.

6 — No concurso, o método de selecção a utilizar será o de avaliação
curricular.

Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional nas correspondentes áreas funcio-

nais;
c) Habilitações literárias.

a) Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa obtida
pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores relevantes
para este concurso.

b) Experiência profissional — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública, a frequência
de acções de formação com afinidade (ou não) com o cargo a prover
e a colaboração em trabalhos e participação em actividades que se
destacam pela sua complexidade e inerentes responsabilidades. Os
dados constantes dos processos individuais foram ponderados em ter-
mos relativos, com aplicação dos seguintes critérios:

B1 (experiência profissional nas correspondentes áreas funcionais)=(b+c)+d
2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública, valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor por cada ano

além dos três, até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada

cinco anos além dos cinco iniciais, até ao limite de 20 valores;
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e em que c se traduz na inexistência ou existência de frequência
de acções de formação, frequentadas na categoria actual, com afi-
nidade ou não com o cargo a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 va-
lores;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;

3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacio-
nadas com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção,
para além da primeira, nos últimos três anos.

c) Habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores
para a habilitação necessária e 2 pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Notal final=A+B+C
3

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados nos
termos do disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso serão feitos em
papel adequado e deles constarão:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos de pós-graduação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por acharem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que constituam motivo de preferência legal.

9 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
através de ofício registado, com respectiva cópia.

10 — As candidaturas deverão ser entregues directamente nos Ser-
viços de Acção Social da Universidade dos Açores, Rua do Prof.
Doutor Victorino Nemésio, 24, 9500 Ponta Delgada, ou remetidas
pelo correio, com aviso de recepção.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Manuel Rosa Coelho, administrador.
Vogais efectivos:

Maria Margarida Arruda Almeida, chefe de repartição do
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade dos Açores, que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Maria Manuela do Carmo Pereira da Luz Raposo Cabral,
chefe de secção do quadro de pessoal dos Serviços de
Acção Social da Universidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Gonçalves Martins Gomes, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade dos Açores.

Amália de Jesus Câmara Gomes, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade dos Açores.

2 de Março de 2000. — O Administrador, Francisco Manuel Rosa
Coelho.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 882/2000. — Por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Henrique Manuel do Carmo Pires — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial e a 60 %, para a Escola Superior de Gestão,
Hoteleira e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 25 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6614/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, proferidos por
delegação de competências:

De 1 de Março de 2000:

Doutor Luís Manuel Zambujal Chícharo, professor auxiliar da Uni-
dade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro no
País no dia 1 de Março de 2000.

De 3 de Março de 2000:

Mestre João Nuno Vilhena de Sousa Lourenço, assistente da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 14 a 25 de Março de 2000.

10 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6615/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade de
Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade do
Algarve, proferidos por delegação de competências:

Doutora Ana Rita Correia Freitas Castilho da Costa, professora auxi-
liar da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira
fora do País no período de 21 a 26 de Março de 2000.

Doutora Ana Rita Correia Freitas Castilho da Costa, professora auxi-
liar da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira
fora do País no período de 1 a 7 de Abril de 2000.

10 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 6616/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria da Conceição Ventura da Cruz Martins Rodrigues
Milheiro, assistente graduada de clínica geral a desempenhar fun-
ções no Centro de Saúde de Norton de Matos da Sub-Região de
Saúde de Coimbra — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
em regime de acumulação como assistente convidada a 40 % além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 9 de Fevereiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 934/2000. — Por ter havido lapso de publicação
da rectificação n.o 733/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 53,
de 3 de Março de 2000, a p. 4351, referente ao quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Economia, rectifica-se onde se lê «Téc-
nico-profissional de secretaria e recepção» deve ler-se «Técnico pro-
fissional secretário-recepcionista», a p. 4352, onde se lê «Assistente
administrativo (e)» deve ler-se «Assistente administrativo (f)», onde
se lê «Assistente administrativo (d) 4» deve ler-se «Assistente admi-
nistrativo (e) 4», onde se lê «(e) Em cada momento não podem estar
providos mais de oito lugares na carreira» deve ler-se «(e) Um lugar
a extinguir quando vagar» e onde se lê «(e) Em cada momento não
podem estar providos mais de oito lugares na carreira» deve ler-se
«(f) Em cada momento não podem estar providos mais de oito lugares
na carreira». (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico
(Museu de Bocage)

Aviso n.o 5529/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e por despacho do vice-reitor
de 10 de Março de 2000, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal não docente do Museu e Laboratório Zoológico
e Antropológico (Museu de Bocage), constante do mapa anexo à
Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, alterado pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem ao assistente administrativo
especialista funções relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo e expediente.

4 — Vencimento — o vencimento mensal é o correspondente aos
índices e escalões a que, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e da demais legislação complementar, o fun-
cionário tenha direito, e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os trabalhadores da função pública.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, no Museu e Laboratório
Zoológico e Antropológico (Museu de Bocage), Rua da Escola Poli-
técnica, 58, 1250 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente ponderados os

seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional do candidato;
d) Classificação de serviço.

8 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 22/98, de 9 de Fevereiro.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do júri do concurso, entregue pessoal-
mente na secretaria do Museu e Laboratório Zoológico e Antro-
pológico, sito na Rua da Escola Politécnica, 58, 1250 Lisboa.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação
e outros);

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas que
lhe estiverem cometidas;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares e das res-
pectivas durações;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

10.2 — Os funcionários e agentes pertencentes aos serviços ou orga-
nismos para cujo lugar o concurso é aberto são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual.

11 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-

mética ponderada das classificações obtidas no método de selecção
e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
da avaliação curricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na secretaria do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico, sito na Rua da Escola Politécnica, 58, 1250 Lisboa.

16 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, pro-
fessor catedrático de Zoologia e Antropologia da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa e director do Museu
e Laboratório Zoológico e Antropológico (Museu de Bocage).

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Morgado Ramalhinho, inves-
tigadora principal do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico (Museu de Bocage).

Licenciada Maria Estela de Almeida Guedes, assessora do
Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico (Museu
de Bocage).

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, pro-
fessor catedrático do Departamento de Zoologia e Antro-
pologia da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Manuel Arruda, professor associado, com agre-
gação, do Departamento de Zoologia e Antropologia da
Faculdade de Ciências.

17 — O presidente será substituído nas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

16 de Março de 2000. — O Director, Carlos Almaça.

Aviso n.o 5530/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e por despacho do vice-reitor
de 10 de Março de 2000, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de assistente administrativo principal
do quadro de pessoal não docente do Museu e Laboratório Zoológico
e Antropológico (Museu de Bocage), constante do mapa anexo à
Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, alterado pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem ao assistente administrativo
principal funções relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo e expediente.

4 — Vencimento — o vencimento mensal é o correspondente aos
índices e escalões a que, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e da demais legislação complementar, o fun-
cionário tenha direito, e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os trabalhadores da função pública.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, no Museu e Laboratório
Zoológico e Antropológico (Museu de Bocage), Rua da Escola Poli-
técnica, 58, 1250 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
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18 de Dezembro, e no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 22/98,
de 9 de Fevereiro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente ponderados os

seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional do candidato;
d) Classificação de serviço.

8 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 22/98, de 9 de Fevereiro.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do júri do concurso, entregue pessoal-
mente na secretaria do Museu e Laboratório Zoológico e Antro-
pológico, sito na Rua da Escola Politécnica, 58, 1250 Lisboa.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação
e outros);

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas que
lhe estiverem cometidas;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares e das res-
pectivas durações;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

10.2 — Os funcionários e agentes pertencentes aos serviços ou orga-
nismos para cujo lugar o concurso é aberto são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual.

11 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-

mética ponderada das classificações obtidas no método de selecção
e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
da avaliação curricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na secretaria do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico, sito na Rua da Escola Politécnica, 58, 1250 Lisboa.

16 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, pro-
fessor catedrático de Zoologia e Antropologia da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa e director do Museu
e Laboratório Zoológico e Antropológico (Museu de Bocage).

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Morgado Ramalhinho, inves-
tigadora principal do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico (Museu de Bocage).

Licenciada Maria Estela de Almeida Guedes, assessora do
Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico (Museu
de Bocage).

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, pro-
fessor catedrático do Departamento de Zoologia e Antro-
pologia da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Manuel Arruda, professor associado, com agre-
gação, do Departamento de Zoologia e Antropologia da
Faculdade de Ciências.

17 — O presidente será substituído nas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

16 de Março de 2000. — O Director, Carlos Almaça.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 5531/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 2 de Março de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontra aberto concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga na categoria de assistente administrativo
especialista do quadro provisório do pessoal não docente da Uni-
versidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é ine-
rente à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão — ser assistente adminis-

trativo principal com, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom.

7 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativa a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, aca-
démicos, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, onde se pondera a titularidade de grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a classificação de serviço, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.3 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=2HA+2CS+2FP+4EP
10

em que:

Habilitações académicas:

12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano — 12 valores;

Classificação de serviço (últimos três anos):

Bom (dois ou mais anos) — 14 valores;
Muito bom (dois ou mais anos) — 16 valores;

Formação profissional:

Um a dois cursos — 14 valores;
Mais de dois cursos — 16 valores;
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Experiência profissional [num estabelecimento do ensino supe-
rior numa das áreas: pessoal docente e não docente, conta-
bilidade, aprovisionamento e património, laboratório (química
ou biologia), Serviços Académicos, secretariado, expediente,
relações públicas]:

Três anos — 14 valores;
Mais de três anos — 18 valores.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
elementos de natureza profissional relacionados com a qualificação
e experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções integradas na área do conteúdo funcional nos lugares a prover.

Os factores de apreciação na entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão;
b) Aptidão profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento.

Cada factor de apreciação integrante da entrevista profissional de
selecção será pontuado de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
da entrevista profissional de selecção a média aritmética dos mesmos,
em que:

EPS=CE+AP+MI+CR
4

8.5 — A classificação final dos candidatos será obtida mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

CF=6AC+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000 Funchal, e entregues pessoalmente, durante
as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone se possuir);

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior desde que os mesmos

constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no placard existente no Sector
de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito ao Colégio dos Jesuítas,
Rua do Castanheiro, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, téc-
nica superior principal.

Vogais efectivos:

Maria Diva Fernandes Lourenço de Freitas, chefe de
repartição.

Elizete Maria Rodrigues de Freitas Pereira, técnica pro-
fissional especialista.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pereira Fráguas Mota, técnica superior de
2.a classe.

José Nélson Teixeira Vasconcelos, chefe de repartição.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

3 de Março de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 6617/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2000 do director (proferido por delegação de compe-
tências), foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao
Prof. Doutor Paulo Filipe Gouveia Monteiro, professor auxiliar,
durante o período compreendido entre 21 de Fevereiro e 2 de Março
de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 6618/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Antero Augusto Ramos, técnico superior de 1.a classe do quadro
do pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica — nomeado, mediante concurso, técnico superior principal
da carreira técnica superior do mesmo quadro, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da data da aceitação do lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6619/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Daniel Barbedo Vaz Ferreira de Almeida, professora
auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências da Nutrição
e Alimentação desta Universidade — nomeada presidente do con-
selho científico da mesma Faculdade. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6620/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor Carlos Maurício Gonçalves Barbosa, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 14
a 25 de Março de 2000.

13 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Edital n.o 223/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, perante
o conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, nos termos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Outubro, se encontra aberto, durante 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para uma vaga de assistente esta-
giário da disciplina de Radiologia e Imagem Médica.

2 — Serão admitidos a concurso os licenciados em Medicina.
3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, idade, morada e número de telefone;
b) Bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu

e data;
c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa do cargo a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo de nascimento;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Documento comprovativo da posse de licenciatura adequada;
f) Certidão comprovativa das classificações obtidas em cada dis-

ciplina do curso;
g) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) a d) do número anterior aos candidatos que declararem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente às
condições fixadas.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na Secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

7 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso resultará
de uma apreciação global baseada na média do curso, currículo, expe-
riência pedagógica e científica no âmbito da disciplina, disponibilidade
para a prestação de serviço em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva e na realização de uma entrevista.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Ma-
nuel Miranda Magalhães.

Edital n.o 224/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, perante
o conselho científico da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto, nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e do Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Outubro, se encontra aberto,
durante 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para uma vaga
de assistente estagiário da disciplina de Bioética e Deontologia
Profissional.

2 — Serão admitidos a concurso os licenciados em Medicina e Psi-
cologia Clínica com experiência em investigação na área de Bioética.

3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, idade, morada e número de telefone;
b) Bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu

e data;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa do cargo a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo de nascimento;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Documento comprovativo da posse de licenciatura adequada;
f) Certidão comprovativa das classificações obtidas em cada dis-

ciplina do curso;
g) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) a d) do número anterior aos candidatos que declararem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente às
condições fixadas.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na Secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

7 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso resultará
de uma apreciação global baseada na média do curso, currículo, expe-
riência pedagógica e científica no âmbito da disciplina, disponibilidade
para a prestação de serviço em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva e na realização de uma entrevista.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Ma-
nuel Miranda Magalhães.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 5532/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho da presidente do conselho directivo da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto de 1
de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento de uma vaga
para a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior (área de apoio ao ensino e à investigação científica) do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento da vaga indicada, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, no
Porto.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.2 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar, sendo uti-
lizados designadamente os seguintes factores de apreciação:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e sentido de responsabilidade.

5.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.



N.o 72 — 25 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5681

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do Campo
Alegre, 1021-1055, 4169-004 Porto, nele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço emissor, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Categoria que detém, serviço de origem e antiguidade na

categoria, na carreira e na função pública;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
g) Indicação do concurso;
h) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

6.2 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento original, autenticado ou fotocópia conferida nos

termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro,
comprovativo das habilitações literárias e profissionais;

c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que os
candidatos se achem vinculados, da qual conste, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade que possuem
na categoria, na carreira e na função pública e especificação
pormenorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupam;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) a d) do n.o 6.2 do presente aviso aos funcionários e agentes
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação em que se
verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na Secção de Pessoal da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação e publicitadas nos termos dos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Júri:
9.1 — Composição:

Presidente — Prof. Doutor Pedro Nuno Azevedo Lopes dos San-
tos, professor associado e vice-presidente do conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria Emília Teixeira Costa, professora
associada.

Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director de
serviços.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora
catedrática.

Prof. Doutor Joaquim Luís Braga dos Santos Coimbra, pro-
fessor associado.

9.2 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em 1.o lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Helena
Costa Gomes de Araújo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6621/2000 (2.a série). — Tendo em atenção que,
por meu despacho de 30 de Novembro de 1999, se procedeu à reor-
ganização dos Serviços de Acção Social e dos serviços da Reitoria,
dando lugar aos Serviços de Administração e Acção Social (SAAS)
da UTL;

Que essa reorganização se traduziu na delimitação de unidades
operativas designadas departamentos e gabinetes;

Que, no âmbito da referida reorganização, foi criado o Gabinete
de Relações Externas, cuja coordenação urge assegurar;

Considerando que a licenciada Maria do Céu Pereira dos Santos
Crespo Costa Ramos, exercendo funções da carreira técnica superior,
possui a licenciatura e a experiência profissional adequadas e reúne
os requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a c) do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos dos SAAS e
ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio a licenciada Maria do Céu Pereira dos Santos
Crespo Costa Ramos para exercer, em comissão de serviço, por um
ano, as funções de coordenadora do Gabinete de Relações Externas,
cargo equiparado a director de serviços.

A presente nomeação é feita por urgente conveniência de serviço,
produzindo efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Despacho n.o 6622/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia Electrotécnica e de Computadores pela Universidade Téc-
nica de Lisboa, através do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo
Doutor Artur Fernando Delgado Lopes Ribeiro:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Carlos da Silva Neves, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Tito da Luz Mendonça, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Humberto José Silva Abreu Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José António Marinho Brandão Faria, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

2 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.
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Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 6623/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Março de 2000, proferido por delegação de competência,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Maio de 1999:

Doutor Manuel Vizuete Carrizosa — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento pelo período de 3 a 20 de Março de 2000,
por conveniência urgente de serviço, como professor associado visi-
tante além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O professor Manuel Vizuete Carrizosa é professor da Universidade
de Extremadura, Faculdade de Educação, Espanha, sendo um dos
maiores especialistas espanhóis em Didáctica da Educação Física e
sendo o responsável pelo Departamento de Didáctica da Educação
Física daquela Universidade.

O Doutor Manuel Vizuete é autor de extensa bibliografia, expressa
na publicação de vários livros em Espanha, e de um número sig-
nificativo de artigos em revistas internacionais, sendo o editor da
Revista Anaya de Didáctica da Educação Física. A sua obra é vasta
e profunda, sendo por isso, frequentemente, conferencista convidado
em reuniões científicas internacionais, nomeadamente em Portugal,
onde já participou em vários congressos da Sociedade Portuguesa
de Educação Física.

O prestígio científico do Prof. Doutor Manuel Vizuete exprime-se
igualmente através da sua participação no Comité Europeu de Edu-
cação Física, sendo actualmente o coordenador, e pela assunção das
responsabilidades das relações académicas internacionais da Univer-
sidade de Extremadura. Acresce ainda que o Doutor Manuel Vizuete
integrou o corpo docente do curso intensivo realizado em Jarandilla,
Espanha, no âmbito do mestrado europeu em Educação Física.

Através desta síntese, bem documentada no currículo apresentado,
somos de parecer que o Prof. Doutor Manuel Vizuete Carrizosa reúne
todas as condições para ser contratado como professor associado visi-
tante da FMH, situação em que certamente muito contribuirá para
a continuação do desenvolvimento da nossa Faculdade.

29 de Fevereiro de 2000. — Francisco Alberto Arruda Carreiro da
Costa — Carlos Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 6624/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 2 de Março de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciada Shilá Maria Almeida Quadros Fernandes, monitora desta
Faculdade — autorizada a renovação do contrato por um ano, com
efeitos a partir de 4 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 6625/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Março de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, professor catedrático do qua-
dro do pessoal docente desta Faculdade, do grupo de disciplinas
de Ciências do Desporto, considerando-se exonerado da categoria
que detém no momento em que tomar posse do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 6626/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 26 de Abril de 1999,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 25 de
Maio de 1999:

Amadeu Ferreira de Paiva, assistente convidado além do quadro a
tempo parcial (20 %) deste Instituto — contratado, por conveniên-

cia urgente de serviço, para o exercício das funções de professor
auxiliar convidado a tempo parcial (20 %) além do quadro do mesmo
Instituto, com efeitos a partir de 26 de Abril de 1999, conside-
rando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Amadeu Ferreira de Paiva tem vindo a exercer ininterruptamente
a docência no ISE/ISEG desde 1976, ano em que, ainda aluno do
5.o ano, foi contratado como monitor. Leccionou disciplinas de Teoria
Económica e Economia Aplicada, mas fundamentalmente ocupou-se
com as disciplinas de Relações Económicas Internacionais, de que
foi responsável de equipa durante 4 anos lectivos, e de Economia
Internacional de licenciatura em Economia (16 anos lectivos). Regeu
também cadeiras do âmbito da Economia Internacional nas Univer-
sidades dos Açores, de Maputo e Autónoma de Lisboa. Tendo-se
dedicado de forma altamente qualificada a esta área, sempre se revelou
um docente de valor tanto em termos de conhecimentos científicos
como pedagógicos, como o atesta a publicação de materiais teóricos
e práticos de apoio aos cursos que leccionou e que culminou com
a recente co-autoria de um livro editado pela McGraw-Hill.

Paralelamente dedicou-se à investigação, tendo sido co-fundador
e dirigente do primeiro centro de estudos do ISE, o CEDEP. Ali
enquadrado, tem trabalhado em vários projectos, de que se destacam
os relativos à mobilidade internacional da mão-de-obra portuguesa
financiados pela Fundação Volkswagen (RFA), INIC e Secretaria
de Estado da Segurança Social e Relações Laborais (este último ainda
a decorrer). Destes projectos derivaram publicações em Portugal e
no estrangeiro de trabalhos de que foi autor, co-autor ou organizador,
bem como a participação e organização de conferências internacionais.
Também no mesmo enquadramento, foi organizador da Conferência
da Casa de Mateus, de que resultaram várias publicações.

Participante activo em órgãos de gestão do Instituto, foi repetidas
vezes membro da assembleia de representantes, do conselho peda-
gógico e do conselho directivo.

Tem exercido cumulativamente desde 1986 vários cargos de res-
ponsabilidade na área bancária, de que se destaca, a nível nacional,
a administração de um banco público e a direcção-geral da maior
empresa portuguesa de meios de pagamentos e, a nível internacional,
a participação no órgão definidor das políticas de marketing para a
Europa da maior organização mundial de sistemas de pagamentos,
o que patenteia a sua qualificação nesta especialidade.

Perante este currículo, que revela a alta qualificação de Amadeu
Paiva e a sua dedicação ao ISE/ISEG, somos de parecer que seria
prestigiante e de grande vantagem para este Instituto ter a sua cola-
boração como professor auxiliar.

Os Relatores: Eduardo Sousa Ferreira — Adelino Torres — Jochen
Oppenheimer.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6627/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 1 de Outubro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Amélia Cristina Marçal Alves Bastos, assistente além do quadro deste
Instituto — contratada, por conveniência urgente de serviço, para
o exercício das funções de professora auxiliar além do quadro do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 28 de Julho de 1999,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6628/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 1 de Outubro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Luís Manuel Cachudo Nunes, professor auxiliar convidado além do
quadro deste Instituto — contratado, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funções de professor associado con-
vidado a tempo integral além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O licenciado Luís Manuel Cachudo Nunes licenciou-se em Finanças
pelo ISCEF da Universidade Técnica de Lisboa. Tem desenvolvido
continuada e diversificada actividade docente no ISEG desde 1966,
como assistente, assistente convidado e professor auxiliar convidado.
Leccionou e foi responsável pelas seguintes disciplinas da licenciatura
de Gestão: Propedêutica Comercial, Economia da Empresa, Gestão
Comercial II, Organização e Gestão de Empresas, Análise de Inves-
timentos, Propedêutica Empresarial e Análise de Projectos. Na licen-
ciatura de Economia, leccionou Análise Financeira e, no mestrado
de Gestão, Finanças Internacionais. Tem sido convidado a leccionar
em outras instituições universitárias, como o Instituto Universitário
da Beira Interior.

Colaborou intensamente no curso de pós-graduação em Análise
Financeira, incluindo a presidência da comissão de acompanhamento
desse curso no âmbito do protocolo celebrado entre o ISEG, a APAF
e o IPEF. Teve acção importante para que este curso fosse reconhecido
pela Federação Europeia da Associação de Analistas Financeiros,
que confere aos diplomados por este curso do ISEG o diploma europeu
de analista financeiro.

Orientou diversas dissertações e participou em variadíssimos júris
de mestrado.

Colaborou com instituições ligadas ao ISEG, designadamente Cen-
tro de Estudos de Estatística Económica e Centro de Economia e
Finanças do Instituto Gulbenkian de Ciência, participou para a criação
do Centro de Estudos de Administração de Empresas do ISCEF.

É de assinalar a sua participação em seminários e conferências,
tanto a nível nacional como internacional onde participou com
comunicações.

É autor e co-autor de diversas publicações nas suas áreas de
especialidade.

Em acumulação com a docência, tem exercido vários cargos de
responsabilidade como consultor, gestor e formador em várias
instituições.

É de salientar a sua participação na comissão de normalização
contabilística como administrador judicial.

É membro do conselho científico de diversas sociedades científicas
e associações.

Pelo que é referido, pelo curriculum vitae do licenciado Luís Manuel
Cachudo Nunes e pelo significativo trabalho pedagógico e científico
desenvolvido, acompanhado por uma carreira profissional de que o
ISEG é também beneficiado, o Departamento de Gestão propõe a
sua contratação como professor associado convidado a tempo integral
(100 %).

Os Relatores: João da Silva Ferreira — Vítor Fernando da Conceição
Gonçalves — Alberto Augusto Ferreira Pereira.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6629/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 1 de Outubro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Manuel Joaquim da Silva Branco — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de professor auxiliar
convidado além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O licenciado Manuel Joaquim da Silva Branco exerce funções
docentes no ISEG desde 1978. Em 1994, como reconhecimento das
suas capacidades pedagógicas e científicas e dada a sua vasta expe-
riência profissional extra-ISEG, foi proposta a sua passagem a pro-
fessor auxiliar convidado. Desde esse ano até à actualidade leccionou
a disciplina de Economia Financeira Internacional da licenciatura em
Economia. Não obstante a sua intensa e responsável actividade pro-
fissional como director da UNICRE, não só deu um contributo impor-
tante para a consolidação da referida disciplina, como ainda participou,
com outros colegas, na elaboração do manual Economia Financeira
Internacional, editado pela McGraw-Hill em 1998, editora de reco-
nhecido prestígio.

Durante o período de 1994-1999 o Dr. Manuel Branco, para além
da já referida leccionação e co-autoria do manual atrás referenciado,
desenvolveu ainda uma vasta actividade profissional consubstanciada
na publicação de sete artigos em revistas especializadas e cujos temas
interessam também à docência no Instituto, para além da participação

em 17 conferências, seminários, jornadas e outro tipo de manifestações
que abordaram sobretudo temas relacionados com o euro e o comércio
electrónico.

Tendo presente a forma empenhada e responsável como o
Dr. Manuel Joaquim da Silva Branco tem vindo a desempenhar as
funções docentes que lhe têm sido atribuídas, as manifestas capa-
cidades científicas e pedagógicas que tem revelado, bem como a clara
vantagem que resulta para o ISEG de ter no seu corpo docente pessoas
com a vasta experiência profissional do Dr. Manuel Branco, parti-
cularmente, em temas novos e de grande actualidade, somos de parecer
que o Departamento de Economia deve continuar a contar com o
seu contributo como professor auxiliar convidado.

Os Relatores: Eduardo Sousa Ferreira — António Romão — Amé-
rico Ramos dos Santos.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6630/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 11 de Outubro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Mário Fernando Maciel Caldeira, professor auxiliar convidado além
do quadro deste Instituto — contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de professor auxiliar além
do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 11 de Outubro
de 1999, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6631/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 1 de Outubro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Sérgio Filipe Marques da Costa Ferreira — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente
convidado a tempo parcial (40 %) além do quadro do mesmo Ins-
tituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 5533/2000 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida,
por delegação, por despacho de 17 de Fevereiro de 2000, faz saber
que se encontra aberto concurso documental pelo período de 30 dias,
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro do pessoal docente
do Instituto Superior Técnico dos seguintes lugares de professor asso-
ciado do departamento abaixo indicado:

Departamento de Matemática — duas vagas.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;
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b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultativamente poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O Instituto Superior Técnico comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao
concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento, por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles, mas também no valor pedagógico e científico do relatório refe-
rido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente aviso que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO I

Departamento de Matemática

Professor associado — duas vagas nas áreas científicas de Análise
Matemática ou Geometria ou Topologia.

Despacho (extracto) n.o 6632/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 15 de Setembro de 1999:

José Maria Campos da Silva André — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de professor auxiliar
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 27 de Setembro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 6633/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 10 de Março de 2000:

Afzal Suleman, professor auxiliar do Instituto Superior Téc-
nico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 2 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelos professores catedráticos do Instituto Superior Técnico
Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos e Doutor Manuel Fre-
derico Oom de Seabra Pereira, se encontram preenchidos os requisitos
pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coordenadora
do conselho científico deste Instituto, reunido em 24 de Novembro
de 1999, aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar do Doutor Afzal Suleman.

24 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6634/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 10 de Março de 2000:

Paulo Sérgio de Brito e Silva dos Anjos Lopes, assistente do Instituto
Superior Técnico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo
de 1999-2000 a partir de 25 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 6635/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 10 de Março de 2000:

Francisco Alexandre Ganho da Silva Reis — rescindido o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente deste Ins-
tituto a partir de 27 de Janeiro de 2000.

15 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 6636/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 10 de Março de 2000:

Helena Maria dos Santos Geirinhas Ramos, professora auxiliar do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutor João
Francisco Borges da Silva e Doutor Moisés Simões Piedade, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunido em 10 de Novembro de 1999, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora
Helena Maria dos Santos Geirinhas Ramos.

10 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6637/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 10 de Março de 2000:

Paulo Jorge Tavares Guedes, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 31 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.
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Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutor José
Manuel Nunes Tribolet, Doutor José Manuel da Costa Alves Marques
e Doutor João Emílio Segurado Pavão Martins, se encontram preen-
chidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão
coordenadora do conselho científico deste Instituto, reunido em 9
de Dezembro de 1999, aprovou, por unanimidade, a nomeação defi-
nitiva como professor auxiliar do Doutor Paulo Jorge Tavares Guedes.

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Rectificação n.o 935/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 3435/2000, rectifica-se que onde se lê «Marli
Pereira Guldel de Palma Gomes» deve ler-se «Marli Pereira Gurgel
de Pádua Gomes».

14 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 5534/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira técnica profissional de biblioteca e documenta-
ção. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho de 15 de Dezembro de
1999 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contado
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso, concurso externo
de ingresso na carreira técnica profissional de biblioteca e documen-
tação, com vista ao preenchimento de cinco lugares na categoria de
técnico profissional de 2.a classe do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, constante
do despacho n.o 40/99, do presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, de 20 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de excedentes disponíveis, que
informou não haver pessoal nas condições requeridas, e foi tida em
conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 1999-2000, estabelecido no despacho n.o 20 771/99
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, 276/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, aos lugares a prover correspondem,
utilizando sistemas manuais ou automatizados, tarefas relacionadas
com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o armazenamento
de espécies documentais, a gestão de catálogos e os serviços de aten-
dimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como a
preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação de acordo com
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao do índice da respectiva categoria referenciado
na escala salarial constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, conjugado com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.1 — O local de trabalho é na Biblioteca do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa, na Avenida das Forças Arma-
das, 1649-026 Lisboa.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:
7.2 — Poderão candidatar-se indivíduos vinculados ou não à Admi-

nistração Pública que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.3 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir um dos
seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação, de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor detentor de curso
de formação nas áreas de biblioteca e documentação minis-
trado por serviços públicos ou pela Associação Portuguesa
de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95,
de 25 de Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro).

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é escrita, terá a duração de duas
horas, será valorizada de 0 a 20 valores e comporta duas partes dis-
tintas, uma de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos
específicos.

Para os conhecimentos gerais, o programa consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), anexo II, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

A sua elaboração terá por base:

a) Para os conhecimentos gerais, os seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Para os conhecimentos específicos, o programa consta do des-
pacho conjunto n.o 285/99, da Presidência do Conselho de
Ministros e do Ministério da Educação, de 18 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de Abril
de 1999.

8.2 — A prova de conhecimentos mencionada no n.o 8.1 tem carác-
ter eliminatório desde que o candidato não obtenha classificação igual
ou superior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredonda-
mento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

A entrevista profissional de selecção não terá carácter eliminatório
e serão ponderados os seguintes factores de apreciação:

Relação interpessoal e perspectivas;
Experiência profissional;
Adequação profissional e motivação;
Interesse pela valorização e actualização profissional contínua.

8.4 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
dois tempos de avaliação de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EP
2
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em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional de selecção.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, contam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8.6 — A legislação e a bibliografia necessárias à realização da prova
de conhecimentos encontram-se disponíveis na Biblioteca do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa e entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso, para a Repartição de Pessoal, Ave-
nida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa: nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número do bilhete,
data de emissão e serviço que o emitiu e residência (código
postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o aviso de
abertura;

d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae pormenorizado, rubricado e assinado pelo
candidato;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 9.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um destes requisitos.

9.4 — A não instrução do processo de candidatura nos termos dos
n.os 9, 9.1, 9.2 e 9.3 determina a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos admitidos ao concurso bem como
a lista de classificação final serão afixadas na vitrina da Repartição
de Pessoal, Avenida das Forças Armadas, 1649-029 Lisboa.

11 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Adelaide Marçalo Ribeiro, assessora prin-
cipal (BD).

Licenciada Arlete Gomes Simões Amaral Almeida, técnica
superior principal (BD).

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Pinto Dias, técnica profissional espe-
cialista (BD).

Aleixo Agnelo Guerreiro da Silva, técnico profissional espe-
cialista principal (BD).

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 5535/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, ao abrigo
da alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos deste Instituto:

De 1 de Outubro de 1999:

Maria João Mota Fontes de Sousa Abreu Mota — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada, além
do quadro, neste Instituto, em regime de tempo integral e enquanto
durar o impedimento do titular do lugar. O provimento produz
efeitos a partir da data do despacho de autorização.

De 15 de Outubro de 1999:

Luís Gonçalo Lecoq Vences e Costa Cancela — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente, além do quadro, neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O
provimento produz efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

Ana Cristina Violante Baptista da Silva — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente estagiária, além do quadro,
neste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar.
O provimento produz efeitos a partir da data do despacho de
autorização.

Paulo Ricardo Pacheco Rodrigues Trezentos — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiário, além do
quadro, neste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar. O provimento produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

Ricardo Daniel Santos Faro Marques Ribeiro — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiário, além do
quadro, neste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar. O provimento produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Edital n.o 225/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do
artigo 23.o dos Estatutos deste Instituto, faz-se público que, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato ao da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental para provimento no
quadro de pessoal docente deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 894/83, de 27 de Setembro, e alterado pelo despacho n.o 6815/99
(2.a série), de 16 de Março, de um lugar de professor associado no
grupo V de disciplinas — Finanças.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o, 42.o, 43.o
e 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas em
qualquer das alíneas do n.o 1 do presente edital;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae, com a indicação das obras e trabalhos efectuados e
publicados, bem como da actividade pedagógica desenvolvida.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica, referido no artigo 1.o

do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do serviço

militar;
g) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do cargo a prover.
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Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada, no requerimento, onde, em alíneas
separadas, o interessado deve definir a sua situação relativamente
a cada uma das alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O presidente do ISCTE comunicará, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou falta de preenchimento das condições
para tal estabelecidas.

Após a admissão, os candidatos ao concurso deverão entregar, nos
30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico ou prático das matérias de uma das disciplinas
da área de Contabilidade, área esta integrada no grupo a
que respeita o concurso.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, que terá
lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da República
do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

5 — A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento
o mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles,
bem como o valor pedagógico e científico do relatório referido na
alínea b) do n.o 3 do presente edital.

6 — Na efectivação da nomeação ter-se-é em conta o disposto no
despacho n.o 20 770/99, de 18 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

13 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6638/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Sofia Alexandra da Silva Pires Vieira de Matos — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior Agrária deste Instituto em regime de substituição, ao
abrigo da Acção n.o 5.2 do PRODEP, com efeitos a partir de 1
de Março de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, e terminará a 30 de Setembro de 2000,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

10 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 6639/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Mestre Arménio do Espírito Santo — autorizado, para o ano lectivo
de 1999-2000, o contrato administrativo de provimento para o exer-
cício das funções de equiparado a professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, em regime de acumulação com
a aposentação, com uma carga horária de seis horas semanais, a
que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 83 800$, com
efeitos a partir de 11 de Outubro de 1999 e até 31 de Julho de
2000.

10 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5536/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Março
de 2000, determino que seja revogado o meu despacho de 16 de
Fevereiro de 2000 que concedeu a equiparação a bolseiro fora do
País à assistente Ana Margarida Girão Coelho, do Instituto Superior
de Engenharia, no período compreendido entre 21 e 23 de Maio
de 2000.

10 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 6640/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro no País à professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão Maria Carminda Ber-
nardes Silvestre para o 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000.

Autorizada a equiparação a bolseiro no País ao professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão João Rafael da Costa
Sanches Galvão pelo período de 1 de Março de 2000 a 28 de Feve-
reiro de 2001.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 6641/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de
Fevereiro de 2000:

Pedro Jorge dos Santos Braumann — autorizada a renovação de con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial (30 %), para a Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos, com início a 29 de Fevereiro de 2000, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 100 500$. (Isento de fis-
calização prévia.)

10 de Março de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 6642/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Jorge Manuel Santos Silva Martins, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu — autorizada a equiparação a bolseiro de 3 a 5 de Março
de 2000.

9 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 6643/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu:

Prof. Doutora Véronique Delplancq, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de quatro dias do vencimento
de exercício perdido, referente ao período de 25 a 28 de Janeiro
de 2000, no montante de 11 772$.

10 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91
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CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34
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Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000
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